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MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
02.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
03.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
04.       Deputado Antônio Pereira (PSB) 
05.       Deputado Ariston (PSB)
06.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
07.       Deputado Carlos Lula (PSB)
08.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
09.       Deputada Daniella (PSB)
10.       Deputado Davi Brandão (PSB)
11.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
12.       Deputada Fabiana Vilar (PL)
13.       Deputado Florêncio Neto (PSB)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

Deputado Othelino Neto (PCdoB) - Secretário de Estado Deputada Abigail (PL) - Secretária de Estado

14.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
15.       Deputado Hemetério Weba (PP)
16.       Deputada Iracema Vale (PSB)
17.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
18.       Deputado Júnior França (PP)
19.       Deputado Pará Figueiredo (PL)
20.       Deputado Rafael (PSB)
21.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
22.       Deputado Rildo Amaral (PP)
23.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
24.       Deputada Solange Almeida (PL)
25.       Deputada Zé Inácio (PT)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

PALÁCIO MANUEL BECKMAN
DIÁRIO DA ASSEMBLEIA

Deputada Iracema Vale
Presidente

1.º Vice-Presidente: Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
2.º Vice-Presidente: Deputado Arnaldo Melo (PP) 
3.° Vice-Presidente: Deputada Fabiana Vilar (PL)
4.° Vice-Presidente: Deputada Andreia Martins Rezende(PSB)

1.° Secretário: Deputado Antônio Pereira (PSB)
2.° Secretário: Deputado Roberto Costa (MDB)
3.° Secretário: Deputado Osmar Filho (PDT)
4.° Secretário: Deputado Guilherme Paz (PATRI)

BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO

BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA

LICENCIADOS
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Zé Inácio
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael 
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 18/ 10 / 2023   4ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO..........16 MINUTOS
2. BLOCO PARL. UNIÃO DEMOCRÁTICA.................09 MINUTOS
3. BLOCO PARL. JUNTOS PELO MARANHÃO...........35 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 18/10/2023 – (QUARTA 

- FEIRA)

I - PARECER EM REDAÇÃO FINAL
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO

1. PARECER Nº  748/2023, DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, EM REDAÇÃO 
FINAL, AO PROJETO DE LEI Nº 374/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAÍNA RAMOS, QUE VEDA A NOMEAÇÃO 
DE PESSOA CONDENADA, POR SENTENÇA CRIMINAL 
COM TRÂNSITO EM JULGADO E FUNDAMENTADA NA LEI 
FEDERAL Nº 14.344 DE MAIO DE 2022 (LEI HENRY BOREL) 
PARA EXERCER CARGO OU EMPREGO PÚBLICO, INCLUSIVE 
NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO DO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  RELATOR 
DEPUTADO CARLOS LULA. 

II - PROJETO DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 
VOTAÇÃO NOMINAL(ART. 262 § 1º DO R.I.)

2. PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
001/2023, DE AUTORIA DA DEPUTADA IRACEMA VALE E 
DO DEPUTADO RODRIGO LAGO, QUE ACRESCENTA O ART. 
47-A E REVOGA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 43 PARA 
APERFEIÇOAR O PROCESSO LEGISLATIVO E PARA ADEQUAR 
A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO À CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR 
DEPUTADO FLORÊNCIO NETO. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/40843_texto_integral

III - MEDIDAS PROVISÓRIAS
EM DISSCUSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO – REGIME DE PRIORIDADE
3. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 416/2023, (MENSAGEM 

Nº 075/2023) DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. QUE 
ALTERA A LEI Nº 11.867/2023, DE 23 DE DEZEMBRO DE 
2022. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43731_texto_integral

4. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 418/2023, (MENSAGEM 
Nº 085/2023) DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. QUE 
DISPÕE SOBRE O PROGRAMA ESPECIAL PARA PAGAMENTO 
DE DÉBITOS FISCAIS RELACIONADOS AO IMPOSTO 
SOBRE A TRANSMISSÃO “CAUSA MORTIS” E DOAÇÃO, DE 
QUAISQUER BENS OU DIREITOS - ITCD E AO IMPOSTO 
SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
- IPVA. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR 
DEPUTADO  FLORÊNCIO NETO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44033_texto_integral

IV - PROJETO DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º E 2º TURNOS – TRAMITAÇÃO DE URGÊNCIA 

5. PROJETO DE LEI N° 517/2023, DE AUTORIA 
JÚLIO MENDONÇA, CONSIDERA PATRIMÔNIO CULTURAL 
IMATERIAL DO ESTADO DO MARANHÃO O FESTEJO DO 
“CÍRIO DE NAZARÉ” DA CIDADE DE VIANA – MA. COM 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO FERNANDO 
BRAIDE.

V - PROJETOS DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

6. PROJETO DE LEI N° 481/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI NAS 
INSTITUIÇÕES ESCOLARES A SEMANA ESTADUAL DA 
PRESERVAÇÃO AO MEIO AMBIENTE E A POTENCIALIZAÇÃO 
DAS PRÁTICAS DE RECICLAGEM. COM PARECER 
FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO GLALBERT CUTRIM.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43405_texto_integral

7. PROJETO DE LEI N° 526/2023 DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI A SEMANA 
DE INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO DO JOVEM NO PROCESSO 
ELEITORAL. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR 
DEPUTADO -  FERNANDO BRAIDE. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43590_texto_integral

VI - PROJETO DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

8. PROJETO DE LEI N° 316/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO FERNANDO BRAIDE, QUE DISPÕE 
SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DE CRESCIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E SUSTENTÁVEL 
DO MARANHÃO. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – 
RELATOR DEPUTADO GALBERT CUTRIM E DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS – RELATORA DEPUTADA CLAUDIA 
COUTINHO. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/40681_texto_integral

 VII - PROJETOS DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

9. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
057/2023, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE DENOMINA 
O CENTRO RECREATIVO DA CRECHE ESCOLA SEMENTINHA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43385_texto_integral

10. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
060/2023, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE DISPÕE 
SOBRE O VALE MULTIBENEFÍCIOS AOS SERVIDORES DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO. 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA (ACATANDO EMENDA) – RELATOR 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE.
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11. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 

062/2023, DE AUTORIA DA DEPUTADA ANA DO GÁS, QUE 
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO 
SR ADILSON SOUSA DE OLIVEIRA, CONHECIDO COMO 
“GARGAMEL”, PELOS RELEVANTES SERVIÇOS PRESTADOS 
NA ÁREA CULTURAL MARANHENSE. PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO DAVI BRANDÃO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43689_texto_integral

VIII- REQUERIMENTO À DELIBERAÇÃO DA MESA

12. REQUERIMENTO N° 381/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO ZÉ INÁCIO, SOLICITANDO QUE SEJA 
JUSTIFICADA A SUA AUSÊNCIA NA SESSÃO ORDINÁRIA DO 
DIA 10 DE OUTUBRO DO ANO EM CURSO. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44648_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS

DATA: 18/10/2023 – QUARTA-FEIRA

ORDINÁRIA 1ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 638/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE ESTABELECE 
MEDIDAS SANCIONATÓRIAS NA HIPÓTESE DE FRAUDES 
EM CONCURSOS PÚBLICOS REALIZADOS NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

2. PROJETO DE LEI Nº 639/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE O “OUTUBRO PRATEADO”, DEDICADO A AÇÕES DE 
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O ENVELHECIMENTO HUMANO, 
COMBATE AO PRECONCEITO CONTRA IDADE (ETARISMO), E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

3. PROJETO DE LEI Nº 640/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DECLARA UTILIDADE 
PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO FLA COROATÁ.

4. PROJETO DE LEI Nº 641/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE AUTORIZA O 
PODER EXECUTIVO ESTABELECER PUNIÇÕES PARA PESSOAS 
QUE DESRESPEITAREM ENTREGADORES DE SERVIÇO 
DELIVERY NO EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO, NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO MARANHÃO”.

5. PROJETO DE LEI Nº 642/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DETERMINA 
A CONTRATAÇÃO DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR EM EMPRESAS QUE RECEBAM 
INCENTIVOS FISCAIS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO”.

6. PROJETO DE LEI Nº 643/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI O 
PROGRAMA MÃES NA ESCOLA.

7. PROJETO DE LEI Nº 644/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A PROIBIÇÃO DA RESILIÇÃO UNILATERAL DE CONTRATOS 
DE PLANOS DE SAÚDE DURANTE O CURSO DE TRATAMENTO 
MÉDICO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO”.

8. PROJETO DE LEI Nº 645/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE PROÍBE AS 
CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE COBRAR 
TAXA DE ESGOTO DE CONSUMIDORES ONDE NÃO EXISTIR 
A REDE DE SANEAMENTO BÁSICO NO ÂMBITO ESTADUAL.

9. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
078/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, 
QUE CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO MANOEL BECKMAN 
AO DR. GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO. 

10. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
079/2023, DE AUTORIA DA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, 
QUE CONCEDE MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO 

“SARGENTO SÁ” AO INVESTIGADOR DE POLÍCIA DIEGO DO 
NASCIMENTO DOS SANTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

11. MOÇÃO Nº 058/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO, DE APLAUSOS, MANIFESTANDO 
EXTENSA ADMIRAÇÃO AO EXCELENTÍSSIMO SAMUEL 
BATISTA DE SOUZA, PARABENIZANDO POR ASSUMIR 
COMO DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
MARANHÃO.

12. MOÇÃO Nº 059/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO, DE APLAUSOS, MANIFESTANDO 
EXTENSA ADMIRAÇÃO AO EXCELENTÍSSIMO PAULO 
VELTEN, PARABENIZANDO PELA ELEIÇÃO PARA VAGA 
DE DESEMBARGADOR NO TRIBUNAL DE ELEITORAL DO 
MARANHÃO.

ORDINÁRIA 2ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 634/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE O DIREITO DA FAMÍLIA QUE POSSUI PESSOA COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA DE RECEBER 
DESCONTO DE ATÉ 65% (SESSENTA E CINCO POR CENTO) 
NA CONTA DE ENERGIA ELÉTRICA MENSAL NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO.

2. PROJETO DE LEI Nº 635/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DA CRIAÇÃO OU ADAPTAÇÃO DE NO 
MÍNIMO UMA SALA RESERVADA E EQUIPADA EM TODOS 
OS INSTITUTOS MÉDICO- LEGAIS – IMLS DO ESTADO 
DO MARANHÃO, PARA ATENDIMENTO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA OU QUE ESTEJAM 
COM ACOMPANHANTES.

3. PROJETO DE LEI Nº 636/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
DIRETRIZES PARA O ESTÍMULO DO TURISMO ACESSÍVEL 
E INCLUSIVO PARA PESSOAS COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA – TEA – E SEUS FAMILIARES NO ESTADO 
DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4. PROJETO DE LEI Nº 637/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A DIVULGAÇÃO DA AVALIAÇÃO DO ÍNDICE DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA – IDEB PELOS 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE EDUCAÇÃO BÁSICA NO 
ESTADO DO MARANHÃO, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ORDINÁRIA 3ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 617/2023, DE AUTORIA DA 

DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE INSTITUI A SEMANA DA 
BALAIADA NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2. PROJETO DE LEI Nº 618/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO RILDO AMARAL, QUE CONSIDERA 
DE UTILIDADE PÚBLICA INSTITUTO ALVORADA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – PROJETO ALVORADA.

3. PROJETO DE LEI Nº 619/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO RILDO AMARAL, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO 
CONJUNTO NOVA VITÓRIA I E II.

4. PROJETO DE LEI Nº 620/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JUSCELINO MARRECA, QUE DISPÕE SOBRE 
A GARANTIA DE AGILIDADE NOS SERVIÇOS, SOBRE O 
TEMPO PARA ATENDIMENTO DE USUÁRIOS, BEM COMO 
ESTABELECE CRITÉRIOS BÁSICOS PARA A PROMOÇÃO 
DA ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFICIÊNCIAS OU COM MOBILIDADE REDUZIDA EM 
ESTABELECIMENTOS DOS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS 
DE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO DO ESTADO DO 
MARANHÃO. 

5. PROJETO DE LEI Nº 621/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO GUILHERME PAZ, QUE ALTERA A LEI Nº 9.400, 
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DE 14 DE JUNHO DE 2011, QUE INSTITUI O DIA ESTADUAL DO 
PESCADOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

6. PROJETO DE LEI Nº 622/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA “APOIO 
AMIGUINHO” NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

7. PROJETO DE LEI Nº 623/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA DRA. VIVIANE, QUE INSTITUI O “AGOSTO 
DOURADO” NO ESTADO DO MARANHÃO.

8. PROJETO DE LEI Nº 624/2023, DE AUTORIA 
DA DEPUTADA DRA. VIVIANE, QUE DISPÕE SOBRE A 
INSTITUIÇÃO DA SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO 
E COMBATE AO CONSUMO DE CIGARRO ELETRÔNICO – 
“DIGA NÃO AO CIGARRO ELETRÔNICO”, NO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

9. PROJETO DE LEI Nº 625/2023, DE AUTORIA 
DA DEPUTADA DRA. VIVIANE, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DOS HOTÉIS, MOTÉIS, POUSADAS E 
ESTABELECIMENTOS SIMILARES, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO, A ADOTAREM MEDIDAS DE AUXÍLIO 
ÀS MULHERES QUE SE SINTAM OU SEJAM VÍTIMAS DE 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA.

10. PROJETO DE LEI Nº 626/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE ALIENAÇÃO 
PARENTAL.

11. PROJETO DE LEI Nº 627/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI A 
POLÍTICA DE ATENÇÃO E APOIO AO ENVELHECIMENTO 
ATIVO NO ESTADO DO MARANHÃO.

12. PROJETO DE LEI Nº 628/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
O PROGRAMA ESTADUAL DE PREVENÇÃO À GRAVIDEZ 
PRECOCE.

13. PROJETO DE LEI Nº 629/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO ZÉ INÁCIO LULA, QUE INSTITUI, NO 
CALENDÁRIO DE EVENTOS DO ESTADO DO MARANHÃO, 
O “DIA ESTADUAL DOS CONSELHEIROS TUTELARES”, A 
SER COMEMORADO NO DIA 25 DE JULHO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

14. PROJETO DE LEI Nº 630/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE INSTITUI AS DIRETRIZES 
PARA A ESTRATÉGIA PERMANENTE DE PREVENÇÃO, 
DIAGNÓSTICO PRECOCE E INFORMAÇÃO SOBRE O CÂNCER 
INFANTOJUVENIL, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

15. PROJETO DE LEI Nº 631/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE CONSIDERA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO BASE MISSIONAL PRISCILA E 
ÁQUILA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

16. PROJETO DE LEI Nº 632/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE DECLARA UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA VILA DAVI, EM 
BOM JESUS DAS SELVAS/MA. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

17. PROJETO DE LEI Nº 633/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE INSERE E INSTITUI, 
NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO 
MARANHÃO, O DIA DA “PARIDADE DE GÊNERO.”

18. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
074/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO PARÁ FIGUEIREDO, 
QUE CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO JOSÉ 
RIBAMAR DE OLIVEIRA “CANHOTEIRO” A LEO SILVA. 

19. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
077/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO GLALBERT CUTRIM, 
QUE CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO 
“MANUEL BECKMAN” AO SR. RODRIGO SERENO AFFONSO.

ORDINÁRIA 4ª E ÚLTIMA SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 616/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE DISPÕE SOBRE 
A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO 
PSICOLÓGICA VOLUNTÁRIA NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
075/2023, DE AUTORIA DA DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE 
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO DR. 
GERALDO JOSÉ ALCKMIN FILHO.

DIRETORIA GERAL DA MESA, PALÁCIO MANUEL 
BECKMAN, EM 17 DE OUTUBRO DE 2023. 

Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Vigésima 
Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em dezessete de outubro de dois mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Wellington do Curso.
Primeira Secretária, em exercício, Senhora Deputada Mical 

Damasceno.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Rildo 

Amaral.
Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 

Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia 
Coutinho, Cláudio Cunha, Daniella, Davi Brandão, Doutor Yglésio, 
Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando 
Braide, Florêncio Neto, Guilherme Paz, Hemetério Weba, Iracema 
Vale, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Júnior França, 
Juscelino Marreca, Leandro Bello, Mical Damasceno, Neto Evangelista, 
Osmar Filho, Pará Figueiredo, Ricardo Rios, Rildo Amaral, Rodrigo 
Lago, Solange Almeida, Wellington do Curso e Zé Inácio. Ausentes os 
Senhores Deputados Francisco Nagib, Glalbert Cutrim, Rafael, Ricardo 
Arruda e Roberto Costa. 

I – ABERTURA.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

WELLINGTON DO CURSO - Em nome do povo e invocando a 
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, o 
Senhor Segundo Secretário para fazer a leitura do texto bíblico e da Ata 
da Sessão anterior. 

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO RILDO AMARAL (lê texto bíblico e Ata) - Ata lida, 
Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO – Ata lida e considerada aprovada. 
Com a palavra, a Senhora Primeira Secretária para fazer a leitura do 
Expediente.

A SENHORA PRIMEIRA SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO 
DEPUTADA MICAL DAMASCENO (lê Expediente).

II – EXPEDIENTE.
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PROJETO DE LEI Nº 638 / 2023

ESTABELECE MEDIDAS 
SANCIONATÓRIAS NA HIPÓTESE 
DE FRAUDES EM CONCURSOS 
PÚBLICOS REALIZADOS NO ESTADO 
DO MARANHÃO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º A presente lei aplicar-se-á a todos os concursos públicos a 
serem realizados no Estado do Maranhão, seja na administração direta 
ou indireta, autarquias ou fundações públicas, para o preenchimento de 
quaisquer cargos públicos efetivos ou provisórios.

Art. 2º Todos os candidatos do certame, sem exceção, deverão 
obedecer e cumprir integralmente as normas estabelecidas no edital do 
concurso público, sendo excluído e impedido de prosseguir no concurso 
o candidato que for flagrado com qualquer tipo de cola, isto é, petrechos 
proibidos pelas normas editalícias, independentemente do efetivo uso.

Art. 3º Aquele que fraudar concurso público ou qualquer outro 
processo seletivo de natureza pública, em qualquer modalidade de 
participação e autoria criminal, mesmo na condição de candidato, 
membro da comissão do concurso, servidor público ou terceiro, ainda 
que sem vínculo direto com a seleção, ficará proibido de prestar 
concurso público no âmbito do Estado do Rio de Janeiro pelo período 
de 05 (cinco) anos a contar da lavratura do auto de prisão em flagrante; 
ou, na sua falta, do trânsito em julgado da sentença condenatória.

§ 1° Entende-se como fraude no concurso público a venda de 
gabaritos ou de provas antes ou durante a realização do concurso, o 
vazamento ilegal de informações, falsidade ideológica (ou seja, fazer 
a prova em nome de outra pessoa), manipulação de notas e resultados, 
utilização de aparelhos eletrônicos para obtenção de respostas, 
privilégio de candidatos ligados à organização do concurso, consulta 
a qualquer material não permitido pelo Edital, ou qualquer outro ato 
destinado a burlar a lisura do certame, etc.

§ 2° O candidato que tiver sido preso em flagrante ou condenado 
criminalmente conforme descrito no caput deste artigo, mesmo que 
autorizado a participar do certame por força de decisão judicial, 
deverá realizar as provas do concurso em sala provida de câmeras 
filmadoras e demais medidas garantidoras do sigilo e da aplicação 
escorreita das provas.

Art. 4º As pessoas incursas nos dispositivos desta lei ficarão 
também impedidas de:

I - contratar com o Poder Público Estadual, bem como dele obter 
subsídios, subvenções ou doações.
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II - exercer funções de confiança e cargos em comissão na 

Administração Pública em qualquer esfera de poder.
III - participar de qualquer modo da organização de concursos 

públicos e processos seletivos em geral.
Art. 5º A aplicação das sanções de que trata esta Lei não exclui 

outras medidas punitivas porventura cabíveis, mormente as de natureza 
penal ou cível.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 06 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA
O projeto de lei em testilha visa endurecer o tratamento legal 

dado àqueles que fraudam concursos públicos, disseminando uma 
descrença generalizada nos processos seletivos em virtude do abalo à 
legitimidade do certame com a prática de atos fraudulentos destinados a 
favorecer ilegalmente determinadas pessoas em detrimento de milhares 
de candidatos que se dedicam e estudam intensamente, buscando a 
aprovação efetiva no concurso público.

É consabido que a Constituição Federal de 1988 consolidou 
a necessidade da realização de concurso para o ingresso no serviço 
público. Todavia, somos frequentemente surpreendidos com denúncias 
de corrupção e fraudes que acontecem tanto na realização como nas 
fases preparatórias dos diversos tipos de concursos. São reiteradas 
as denúncias de vazamento de informações, de gabaritos, de questões 
de prova, com o objetivo de permitir o ingresso ilegal de pessoas aos 
quadros públicos.

Com efeito, é de exponencial relevância enfatizar que a realização 
de um processo seletivo ou concurso público, além de acarretar o 
dispêndio de vultosos recursos financeiros, de abranger o serviço 
de inúmeras pessoas e de demandar um complexo sistema logístico, 
envolve o sonho, a esperança e a extenuante dedicação de milhares 
de candidatos que vislumbram a perspectiva de, mediante o mérito, 
alcançarem o tão almejado cargo público.

Em vista disso, para que sejam refreadas as fraudes nos 
concursos públicos que prejudicam milhões de candidatos e que 
implicam na condução ao serviço público de pessoas despreparadas 
e de caráter duvidoso que compram o ingresso à carreira pública de 
quadrilhas especializadas em fraudar, é que julgamos necessária uma 
urgente alteração na legislação. Os fraudadores de seleções para cargos 
públicos buscam cada vez mais aperfeiçoar os métodos aplicados e 
fazem, em geral, uso de tecnologias onerosas e sofisticadas que cada 
vez mais dificultam a descoberta de indícios dos atos criminosos.

Destarte, com o intuito de aperfeiçoar o arcabouço legal e 
impedir o ingresso no serviço público de fraudadores e sujeitos de má 
índole, bem como proteger a integridade e propiciar aos candidatos 
uma competição justa e equitativa, apresentamos o presente projeto de 
lei para vedar aos envolvidos em crimes praticados contra a lisura dos 
concursos públicos a participação em certames públicos, bem como 
inabilitá-los ao exercício de funções de confiança e cargos em comissão 
na Administração Pública. Convictos da relevância da presente 
iniciativa, contamos com o apoio dos nobres Pares para sua aprovação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 06 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 639/2023

Dispõe sobre o “Outubro Prateado”, 
dedicado a ações de conscientização sobre 
o envelhecimento humano, combate ao 
preconceito contra idade (etarismo), e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

MARANHÃO decreta:
Art.1º. A Campanha “Outubro Prateado” fica incluída no 

Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do 
Maranhão.

§1º. O Dia Nacional do Idoso e o Dia Internacional da Terceira 
Idade são comemorados em 1º de outubro. Nesta data foi sancionada a 
Lei Nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. (Estatuto da Pessoa Idosa), 
destinado a regular, questões familiares, de saúde, discriminação e 
violência contra o idoso com idade igual ou superior a 60 anos.

§2º. A Campanha do Outubro Prateado será realizada anualmente 
durante o mês de outubro, com o objetivo de conscientizar a população 
quanto à importância da qualidade de vida com hábitos saudáveis para 
um envelhecimento pautado no bem-estar e dignidade.

§3º. Em todo o território maranhense a campanha “Outubro 
Prateado”, atuará no combate a toda forma de etarismo, preconceito 
contra a idade, divulgando os direitos assegurados pelo estatuto idoso.

Art.2º. Anualmente, durante o mês de outubro, o Poder Público 
em cooperação com entidades civis e órgãos e associações das profissões 
da saúde, realizarão ações de conscientização sobre o envelhecimento 
humano e voltadas à promoção da qualidade de vida entre a população 
idosa e disseminação de informações sobre como evitar ou minimizar 
os males mais frequentes no avançar da idade. 

Art.3º. Nas edificações públicas estaduais, sempre que possível, 
durante todo o mês de outubro, será procedida à iluminação em Prateado, 
com aplicação do símbolo da Campanha ou sinalização alusiva ao tema.

Parágrafo único. Nos edifícios públicos que funcionem órgão, 
instituição ou repartição que versem sobre direitos ou atendimento aos 
idosos, fica, de forma prioritária, a iluminação em tom prateado em 
alusão ao outubro Prateado. 

Art.4º. No período da Campanha Outubro Prateado poderão 
ser desenvolvidas ações, destinadas à população, com os seguintes 
objetivos:

I – alertar e promover o debate sobre os hábitos saudáveis;
II – contribuir para a redução dos casos de doenças crônicas;
III – estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de ações 

integradas, envolvendo a população, órgãos públicos, instituições 
públicas e privadas, visando ampliar o debate sobre o problema de uma 
velhice sem um amparo digno; e

IV – estimular, o combate ao etarismo sob o ponto de vista social 
e educacional, a concretização de ações, programas e projetos na área 
da educação e conscientização.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
 
O Dia Nacional do Idoso e Dia Internacional da Terceira Idade 

é comemorado em 1º de outubro. Além de homenagear as pessoas 
idosas, a data também tem como objetivo conscientizar e sensibilizar 
a sociedade sobre as necessidades desse público e o combate ao 
preconceito da idade (ETARISMO ou IDADISMO). 

Atualmente, os idosos representam 14,3% dos brasileiros e, em 
2030, o número de idosos deve superar o de crianças e adolescentes de 
zero a quatorze anos. No Brasil, em 1º de outubro de 2003, foi aprovado 
o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741), destinado a regular, questões 
familiares, de saúde, discriminação e violência contra o idoso com 
idade igual ou superior a 60 anos.

Para envelhecer com dignidade existem garantias aos direitos dos 
idosos que fomentam a sua valorização. Dessa maneira, torna-se uma 
prioridade social, conforme o art. 3.º da Lei 10.741/2003, a efetivação 
do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária.

São direitos garantidos aos idosos
1. O atendimento preferencial imediato e individualizado junto 

aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população;
2. a preferência na formulação e na execução de políticas sociais 

públicas específicas;
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3. a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção ao idoso;
4. A viabilização de formas alternativas de participação, 

ocupação e convívio do idoso com as demais gerações;
5. A priorização do atendimento do idoso por sua própria família, 

em detrimento do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou 
careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência;

6. A capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas 
de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;

7. O estabelecimento de mecanismos que favoreçam a 
divulgação de informações de caráter educativo sobre os aspectos 
biopsicossociais de envelhecimento;

8. A garantia de acesso à rede de serviços de saúde, como o 
SUS, por exemplo, e de assistências sociais locais;

9. A prioridade no recebimento da restituição do Imposto de 
Renda.    

É obrigação do Estado a efetivação de políticas que contribuam 
para a garantia dos direitos fundamentais previstos na constituição. E 
Dever do Estado e da Sociedade garantir a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 
Fazer valer o Estatuto do Idoso e demais legislação correlata.

À semelhança de outras iniciativas como o Janeiro Branco, o 
Setembro Amarelo, o Outubro Rosa, o Novembro Azul e o Dezembro 
Vermelho. Reforça a importância do presente projeto de lei, tendo a 
finalidade de chamar a atenção da sociedade para um importante 
tema de saúde pública. No caso, a intenção é dar maior visibilidade 
ao envelhecimento populacional, que vem acontecendo de modo 
extremamente acelerado no Brasil, e com isso ampliar as ações para 
promover o combate ao etarismo, preconceito contra a idade e 
assegurar os direitos da pessoa idosa.

O envelhecimento saudável desde as fases iniciais do 
desenvolvimento até as idades mais avançadas. Acreditamos que é de 
suma importância que se reconheça a necessidade de ações educativas 
e motivacionais que incentivem, entre a população idosa, maior adesão 
aos hábitos de vida que lhes preservem a saúde física e mental e, entre 
o restante da população, induza a ampliação da rede de suporte social 
que permitirá que o idoso tenha maior participação na cidadania, fator 
importantíssimo para a preservação da autonomia e independência de 
quem envelhece. Conforme prescrição de especialistas, é o melhor 
caminho para que o aumento da longevidade se transforme em um 
real benefício, por prolongar o tempo de vida funcional, e não em um 
prejuízo individual e coletivo de um prolongamento do tempo de vida 
prejudicado pelo agravamento das doenças. 

Resumindo, as ações a serem empreendidas durante o Outubro 
Prateado visam a convidar a todos os brasileiros a pensar no idoso que 
são ou serão. 

Tomando como inspiração a Lei do Estado do Ceará N° 18.440 
de 01 de agosto de 2023, que Instituiu no âmbito do Estado do Ceará, 
a Campanha Outubro Prateado de conscientização ao envelhecimento 
saudável no calendário oficial de eventos e datas comemorativas do 
Estado do Ceará.

Convicto do valor desta proposição submete-a aos nobres 
colegas, a aprovação desta propositura. 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 11 de outubro de 2023. - 
Wellington do Curso - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 640 / 2023

Declara utilidade pública à 
Associação Fla Coroatá.

Art. 1º Declara-se utilidade pública à Associação Fla Coroatá, 
com sede no município de Coroatá, no Estado do Maranhão. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 11 de outubro de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
 A Associação Fla Coroatá, inscrita no C.N.P.J. sob o número 

47.514.994/0001-28, entidade sem fins lucrativos, constituída por 
tempo indeterminado, fundada em 1ª de outubro de 2019, com sede 
e foro na Rua do Buriti, S/N, Condomínio Angélica de Moura, casa 1, 
bairro Trizidela, Coroatá - MA, CEP: 65.415-000.

A supracitada Associação é uma entidade jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos. Possui como finalidade precípua unir e 
organizar torcedores do Clube de Regatas do Flamengo no município 
de Coroatá, Maranhão. A Associação também visa captar jovens atletas 
para o Flamengo e realizar ações sociais em conformidade com os 
objetivos do clube. Além disso, busca promover um amplo convívio 
recreativo, cultural, esportivo e social entre seus associados, sem 
envolvimento com questões religiosas ou político-partidárias.

O estatuto define três categorias de membros: fundadores, 
beneméritos e contribuintes, cada um com direitos e deveres específicos. 
Além disso, possui o intuito de fortalecer, promover e integrar os 
associados, despertando-os para o interesse pelo bem coletivo, bem 
como prestar serviços nas áreas que a comunidade entender necessárias; 
zelar pela qualidade de vida de seus associados com desenvolvimento 
de atividades culturais, esportivas, recreativas, assistenciais, educativas 
como vistas à promoção da sociedade coroataense.  

Nesses termos, fundado nos relevantes serviços que essa 
Associação vem prestando à sociedade, submeto à consideração do 
Plenário desta Casa Legislativa a presente proposição e conto com o 
apoio dos meus ilustres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei, por 
se tratar de medida de relevante interesse social.

Sala das Sessões, 11 de outubro de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 641 / 2023

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
ESTABELECER PUNIÇÕES PARA 
PESSOAS QUE DESRESPEITAREM 
ENTREGADORES DE SERVIÇO 
DELIVERY NO EXERCÍCIO DE SUA 
PROFISSÃO, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO”. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Artigo 1º: Dispõe sobre punições para pessoas que desrespeitarem 
entregadores de serviço delivery no exercício de sua atividade 
profissional no âmbito do Estado do Maranhão.

Parágrafo Único - Está lei tem por objetivo garantir a integridade 
física, psicológica e moral dos entregadores que atuam no Estado 
do Maranhão, bem como combater atos de desrespeito, violência e 
discriminação contra esses profissionais.

Artigo 2º: Para os fins desta Lei, considera-se entregador de 
Serviço Delivery:

I. Trabalhador que presta serviço de retirada e entrega de produtos 
e serviços contratados por meio da plataforma eletrônica de aplicativo 
de entrega.

Artigo 3º: Fica estabelecido que qualquer pessoa que praticar 
ato de desrespeito, desqualificação, ameaças, violência física ou moral, 
discriminação, assédio ou qualquer outro tipo de agressão contra 
entregadores no exercício de sua profissão, seja em vias públicas, 
residências, estabelecimentos comerciais ou quaisquer outros locais, 
estará sujeita a punições previstas nesta lei.

Artigo 4º: As punições para aqueles que desrespeitarem os 
entregadores poderão incluir, mas não se limitar a:

I. Advertência por escrito;
II. Multa financeira, cujo valor será definido por órgão 

competente;
III. Prestação de serviços comunitários;
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IV. Suspensão temporária do direito de utilizar serviços de 

entrega no âmbito do Estado do Maranhão;
V. Prisão, nos casos de agressão física grave, de acordo com a 

legislação penal vigente.
Artigo 5º: Mediante a ocorrência de qualquer ato de desrespeito 

ou agressão contra entregadores, fica estabelecido que os órgãos de 
segurança pública deverão prontamente tomar as medidas cabíveis, 
registrando a ocorrência e promovendo a devida investigação, visando 
à responsabilização do infrator.

Artigo 6º: O Poder Executivo promoverá campanhas de 
conscientização e educação, com o intuito de informar a população 
sobre a importância e o respeito devido aos entregadores que exercem 
suas funções dentro do Estado do Maranhão.

Artigo 7º: O Poder Executivo, regulamentará esta Lei.
Artigo 8º: Está Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA
O presente projeto de Lei vista a necessidade de implementação 

de uma lei que visa garantir a integridade física, psicológica e moral dos 
entregadores que atuam no estado do Maranhão, além de combater atos 
de desrespeito, violência e discriminação contra esses profissionais.

A função dos entregadores tem assumido um papel essencial em 
nossa sociedade, especialmente após o avanço do comércio online e do 
serviço de delivery. Esses trabalhadores têm desempenhado um papel 
fundamental ao possibilitar o acesso a produtos e serviços, garantindo a 
comodidade e segurança dos consumidores.

No entanto, é preocupante observar o aumento de registros de 
situações abusivas e violência contra esses profissionais. Muitas vezes, 
eles são vítimas de assaltos, agressões físicas e verbais, além de serem 
submetidos a condições de trabalho precárias e desrespeito por parte de 
alguns clientes.

É de extrema importância que medidas sejam tomadas para 
assegurar a dignidade desses trabalhadores e garantir seu direito 
a um ambiente de trabalho seguro e saudável. Esta lei proposta tem 
como objetivo criar mecanismos de proteção e prevenção, através da 
instituição de diretrizes claras e de ações que visem coibir qualquer tipo 
de violência contra os entregadores.

Dentre as medidas que poderão ser incorporadas a partir desta 
lei, destacam-se:

1. Criação de um canal de denúncias específico para os 
entregadores, possibilitando que relatem situações de violência, abuso 
ou discriminação que tenham sofrido ou presenciado durante o exercício 
de suas atividades.

2. Implementação de campanhas de conscientização e educação, 
tanto para os entregadores quanto para os consumidores, com o intuito 
de promover o respeito mútuo, a valorização desses profissionais e a 
importância de um ambiente de trabalho seguro.

3. Estabelecer parcerias entre as empresas de aplicativos de 
entrega e com os estabelecimentos comerciais para ações conjuntas na 
prevenção de atos de violência, abusos ou discriminação.

4. Fiscalização rigorosa por parte dos órgãos competentes, a fim 
de garantir o cumprimento da lei e a punição dos infratores.

Com a implementação desta lei, visa-se criar um ambiente de 
respeito e valorização aos entregadores, promovendo a dignidade e 
a segurança desses profissionais essenciais para o funcionamento de 
nossa sociedade. Além disso, a medida contribuirá para o combate à 
violência e discriminação, promovendo assim uma cultura de igualdade 
e respeito no estado do Maranhão.

Diante do exposto, apoio dos meus pares para a aprovação desta 
lei, que certamente trará benefícios significativos para a categoria dos 
entregadores e para toda a sociedade.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 642 / 2023

DETERMINA A CONTRATAÇÃO 
DE MULHERES VÍTIMAS DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
EM EMPRESAS QUE RECEBAM 
INCENTIVOS FISCAIS, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO”. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º – Fica determinado a contratação de mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar em empresas que recebam incentivos 
fiscais no Estado do Maranhão.

Art. 2º – A empresa deverá fornecer condições para as mulheres 
exercerem efetivamente as funções contratadas, garantindo capacitação 
técnica.

Art. 3º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei, criando 
percentual mínimo de contratação.

Art. 4° – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O objetivo desta lei é a inserção ou reinserção da mulher vítima de 
violência doméstica no mercado de trabalho, com ganho de autonomia 
pela atividade produtiva remunerada, bem como minimizar os efeitos 
psicológicos desencadeados pela violência sofrida. Empresas que 
recebem incentivos fiscais devem dar sua contrapartida social e nada 
mais do que justo que as empresas atuem para inserir a mulher vítima 
de violência no mercado de trabalho, dando dignidade e oportunidade 
para um novo começo.

Pelo exposto venho pedir apoio de meus pares para aprovação do 
presente projeto.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 643 / 2023

Institui o Programa Mães na 
Escola.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Artigo 1º: Fica instituído no âmbito do Estado do Maranhão, o 
Programa Mães na Escola.

Parágrafo único - O programa Mães na Escola tem a finalidade 
de promover e apoiar a amamentação infantil, por meio da reserva de 
espaço adequado nas escolas estaduais do estado do Maranhão. 

Art. 2º – São objetivos do Programa Mães na Escola:
I – promover a proteção integral das crianças e adolescentes;
II – assegurar o direito ao aleitamento materno;
III – garantir a convivência familiar e comunitária;
IV – reduzir a evasão escolar de pais e mães adolescentes
Art. 3º – As escolas e creches públicas estaduais podem instalar, 

para uso de seus acadêmicos (as), funcionários (as), empregados (as), 
pais e mães de alunos, salas de apoio à amamentação e convivência 
familiar para a ordenha e armazenagem de leite materno, durante o 
horário de funcionamento da referida instituição de ensino.

Parágrafo único – As salas de apoio à amamentação e convivência 
familiar de que trata este artigo deverão ser instaladas em área apropriada 
da instituição de ensino, com os equipamentos necessários, dotados de 
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assistência adequada, seguindo as normas da Anvisa sobre o tema.

Art. 4º – O Programa Mãe na Escola pode receber recursos 
por meio de emendas individuais inseridas pelos parlamentares ao 
orçamento do Estado do Maranhão.

Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

Com a finalidade de promover e apoiar a amamentação infantil, 
bem como reduzir a evasão escolar, o presente projeto institui o 
programa Mãe na Escola. 

Sabe-se que, no Brasil, há alta incidência de gravidez na 
adolescência, justo em uma fase da vida que grandes decisões para o 
futuro são tomadas e, infelizmente, a gravidez precoce impacta nessas 
tomadas de decisão. 

Há evidente relação entre a gravidez precoce e a evasão escolar, o 
que requer atenção do estado para promover ações que visem a reduzir 
essa evasão. 

A existência de espaço adequado para a amamentação, sem 
dúvida, contribuirá positivamente para o acolhimento desses jovens 
pais e para a garantia da proteção integral da criança e do adolescente. 

Neste sentido, solicito o apoio dos meus nobres pares para a 
aprovação deste projeto.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 644 / 2023

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO 
DA RESILIÇÃO UNILATERAL DE 
CONTRATOS DE PLANOS DE SAÚDE 
DURANTE O CURSO DE TRATAMENTO 
MÉDICO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO”. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º - Fica proibida a resilição unilateral de contratos de planos 
de saúde, sejam eles individuais, familiares ou coletivos, durante o curso 
de tratamento médico que assegure a sobrevivência ou a preservação da 
incolumidade física e/ou psíquica do beneficiário.

Parágrafo único - Entende-se por resilição unilateral a rescisão do 
contrato por iniciativa exclusiva da operadora do plano de saúde, sem 
justificativa plausível e sem o consentimento do beneficiário.

Art. 2º - Em caso de descumprimento do disposto nesta lei, ficam 
estabelecidas as seguintes penalidades para as operadoras de planos de 
saúde:

I - Multa no valor do dobro da mensalidade do plano de saúde 
vigente à época da resilição unilateral;

II - Obrigação de restabelecer o contrato de plano de saúde 
nas mesmas condições anteriores à resilição unilateral, garantindo a 
continuidade do tratamento médico do beneficiário.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo proteger os 
beneficiários de planos de saúde, garantindo a continuidade do 
tratamento médico durante a vigência do contrato. A resilição unilateral 
por parte das operadoras de planos de saúde, sem justificativa plausível, 

durante o curso de tratamento médico, pode acarretar prejuízos à saúde 
e bem-estar dos beneficiários.

A defesa do consumidor, enquanto direito fundamental (artigo 5º, 
inciso XXXII, CF) e princípio geral da ordem econômica (artigo 170, 
V, CF), tem aplicação ampla, devendo nortear a atividade econômica e 
sobrepor-se aos interesses puramente mercantis.

De acordo com o Ministro Moura Ribeiro (relator no julgamento 
do AgInt no REsp 1.836.823/SP, pela Terceira Turma, julgado em 
21/2/2022, DJe de 23/2/2022), em regra, a resilição unilateral é válida 
por se tratar de contrato de trato sucessivo ou execução continuada, mas 
é abusiva quando realizada durante o tratamento médico que assegure 
a sobrevivência ou a preservação da incolumidade física e/ou psíquica 
do beneficiário.

A proibição da resilição unilateral durante o tratamento médico 
busca assegurar a sobrevivência e a preservação da incolumidade 
física e psíquica dos beneficiários, evitando interrupções abruptas e 
prejudiciais aos cuidados de saúde necessários, assegurando a defesa 
do consumidor, parte vulnerável nessa relação.

Portanto, conto com o apoio dos nobres parlamentares para 
a aprovação deste Projeto de Lei, perfazendo, também no plano 
estadual, o direito básico do consumidor à proteção da vida, da saúde 
e da segurança, previstos no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do 
Consumidor.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 645 / 2023

PROÍBE AS CONCESSIONÁRIAS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
COBRAR TAXA DE ESGOTO DE 
CONSUMIDORES ONDE NÃO EXISTIR 
A REDE DE SANEAMENTO BÁSICO NO 
ÂMBITO ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Artigo 1º: Fica vedada a cobrança de taxa de esgoto por 
concessionárias de serviços públicos de consumidores onde não existir 
a devida infraestrutura de rede de saneamento básico no âmbito do 
Estado do Maranhão.

Parágrafo único - Entende-se por rede de saneamento básico o 
sistema de coleta e tratamento de esgoto, composto por redes de coleta, 
estações de tratamento e demais estruturas necessárias para garantir 
o adequado tratamento do esgoto antes de seu lançamento no meio 
ambiente.

Artigo 2º: As concessionárias de serviços públicos ficam 
obrigadas a suspender imediatamente a cobrança da taxa de esgoto 
nos locais em que não há rede de saneamento básico, sendo proibida a 
cobrança retroativa.

Artigo 3º: As concessionárias de serviços públicos deverão 
apresentar ao órgão fiscalizador competente um plano de investimento 
para implantação da rede de saneamento básico nos locais em que são 
cobradas as taxas de esgoto, cumprindo prazos e metas estipulados.

Artigo 4º: É de responsabilidade das concessionárias de serviços 
públicos arcar com os custos relacionados à implantação da rede de 
saneamento básico nos locais em que são cobradas as taxas de esgoto, 
não podendo transferir esses custos aos consumidores.

Artigo 5º: Fica estabelecido que as concessionárias de serviços 
públicos deverão informar de maneira clara e transparente aos 
consumidores sobre a existência ou não da rede de saneamento básico 
nos locais onde é feita a cobrança da taxa de esgoto.

Art. 6° - O descumprimento desta Lei ocasionará multa no valor 
de 10 (dez) mil e o dobro a cada reincidência.

Parágrafo único: O valor arrecadado com as multas deverá ser 
revertido para o Fundo Especial para Programas de Proteção e Defesa 
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do Consumidor- Feprocon.

Artigo 7º: Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA
A cobrança de taxa de esgoto em locais onde não há a devida 

infraestrutura de rede de saneamento básico é uma prática abusiva e 
injusta para os consumidores. É inaceitável que as concessionárias de 
serviços públicos cobrem por um serviço que não é prestado de forma 
adequada.

A implantação da rede de saneamento básico é fundamental para 
garantir a qualidade de vida da população e a preservação do meio 
ambiente. Portanto, é justo e necessário proibir a cobrança de taxa de 
esgoto nos locais onde não existe a infraestrutura adequada.

Além disso, é importante que as concessionárias de serviços 
públicos sejam responsabilizadas pela implantação da rede de 
saneamento básico nos locais em que são cobradas as taxas de esgoto, 
arcando com os custos necessários para garantir o acesso a esse serviço 
essencial.

Diante do exposto, conto com o apoio dos demais membros 
desta Casa para a aprovação deste Projeto de Lei, visando proteger os 
direitos dos consumidores e promover a melhoria da qualidade de vida 
da população no Estado do Maranhão.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 079/2023

Concede Medalha do Mérito 
Legislativo “Sargento Sá” ao Investigador 
de Polícia Diego do Nascimento dos 
Santos e dá outras providências.

Art. 1º A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 
concede Medalha do Mérito Legislativo Sargento Sá ao Investigador de 
Polícia Diego do Nascimento dos Santos, por realizar um grandioso 
serviço na área da segurança pública na cidade São Luís/MA, como 
Coordenador do Núcleo de Operações com Cães (NOC) da Polícia 
Civil do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Manuel Beckman, em São Luís, Estado do Maranhão, 
11 de outubro de 2023. - SOLANGE ALMEIDA - DEP. ESTADUAL 
– PL 

JUSTIFICATIVA 
Diego do Nascimento dos Santos, investigador de polícia do 

estado do maranhão desde 2015, com Pós Graduação em Cinotécnica 
Policial pela Faculdade Integrada IPEP 2007 – 2011; Licenciatura 
Plena em educação física - Universidade Federal do Piauí- UFPI. Com 
diversas formações na área específica em que atua, quais sejam: 

Curso de condutores de cães de Faro de drogas e Explosivos 
ROCCA – Polícia Militar de Minas gerais em 2015;

Curso de Operações táticas especiais – COTE. GRT – Polícia 
Civil do Maranhão em 2016;

Curso de Condução Avançada em Operações de Segurança - 
SEAP MA em 2018;

 Curso de Cinotécnica (Busca e resgate com cães) CBMSC- 
Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina em 2019.;

Multiplicador protocolo MARC1- Comitê Brasileiro de APH em 
Combate 2 em 2020;

Curso de Introdução a atividade de Inteligência. MJ – Ministério 
da Justiça em 2021.

Instrutor de Cães de Polícia. GMC – Guarda Civil Municipal de 

Castanhal – Pará em 2021;
Curso de Sobrevivência Policial. CTA – Centro Tático Aéreo 

Maranhão em 2022;
Curso de Restos mortais para Cães de busca. CBMMA – Corpo 

de Bombeiros Militar do Maranhão em 2022;
Curso de Instrutor de Armamento e Tiro. Onitatical em 2022.
Diego é coordenador do canil da Polícia Civil do Estado do 

Maranhão instalado na sede da Superintendência Estadual de Repressão 
ao Narcotráfico (SENARC), foi fundado no dia 8 de novembro de 2016 
como uma ferramenta a mais no combate ao tráfico de entorpecentes 
no Estado. Sendo desde o início até hoje o condutor do cão K-9 Vinny, 
que foi o primeiro cão a realizar a atividade de busca, faro e defesa na 
polícia civil do Maranhão, efetuando, portanto, diversas apreensões ao 
longo desses anos.

As atividades cinotécnicas na polícia civil do Maranhão, 
mostraram-se de extrema importância, pois nesse período a quantidade 
de droga apreendia passa das 3 toneladas e aproximadamente 100 armas 
foram tiradas de circulação do mundo do crime. Sem contar a parte 
preventiva que traz grandes ganhos futuros a toda a sociedade pois ao 
se levar os cães como instrumento didático e educativo temos um ganho 
substancial para a transmissão da mensagem preventiva.

A eficácia é inegável e os números falam por si, além de ser um 
trabalho dinâmico se mostra muito eficiente tanto na repressão como 
na prevenção, uma vez que esse trabalho conjunto entre o homem e o 
animal tem sido primordial na área da segurança pública no mundo, 
e no Maranhão não seria diferente, pois a Polícia Civil do Maranhão 
com a criação no Núcleo de Operações de Cães(NOC) tem conseguido 
grandes destaques no que tange o combate à criminalidade, mais 
especificamente o combate ao tráfico de drogas no Estado.

Diante do exposto, solicito o recebimento do presente projeto, 
sua tramitação e publicação na forma regimental, o processamento, o 
indispensável apoio de nossos Nobres pares para sua discussão e final 
aprovação e entrega do título à homenageado, por ser medida de Direito 
e Justiça. 

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 11 de outubro 2023. - SOLANGE 
ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

MOÇÃO Nº 058 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos que dispõe o art. 148 do Regimento Interno deste 
poder, requeiro a aprovação de Moção de Aplausos, manifestando 
extensa admiração ao Excelentíssimo Samuel Batista de Souza, 
parabenizando por assumir como desembargador do Tribunal de Justiça 
do Maranhão.

Salienta-se que o Excelentíssimo Samuel Batista de Souza vem 
se dedicando à magistratura já foi condecorado com a Medalha Especial 
do Mérito Cândido Mendes, a mais alta comenda do Poder Judiciário 
maranhense.

Em sua trajetória foi juiz das comarcas de Icatu, Presidente Dutra 
e Coroatá. Na capital, era titular do 5º Juizado Especial das Relações de 
Consumo do Termo Judiciário de São Luís da Comarca da Ilha de São 
Luís e era magistrado mais antigo de entrância final.

Por tudo isso, parabenizamos e externamos admiração ao 
Excelentíssimo Samuel Batista de Souza, parabenizando por assumir 
como desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 16 de outubro de 2023. - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

MOÇÃO Nº 059 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos que dispõe o art. 148 do Regimento Interno deste 



  12        QUARTA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 12
poder, requeiro a aprovação de Moção de Aplausos, manifestando 
extensa admiração ao Excelentíssimo Paulo Velten, parabenizando 
pela eleição para vaga de Desembargador no Tribunal de Eleitoral do 
Maranhão.

Foi eleito o Excelentíssimo Paulo Velten, para assumir vaga 
de membro titular, na categoria Desembargador, a ser preenchida no 
Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão.

Por tudo isso, parabenizamos e externamos admiração ao 
Excelentíssimo Paulo Velten, parabenizando pela eleição para vaga de 
Desembargador no Tribunal de Eleitoral do Maranhão.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 17 de outubro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 381/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o Regimento Interno deste Poder, 
requeiro a Vossa Excelência que, após a deliberação da mesa, seja 
justificada a minha ausência na Sessão Ordinária do dia 10 de outubro 
do ano em curso, que estive participando do Lançamento oficial da 
Pedra Fundamental da INPASA Brasil, no município de Balsas, a 
serviço deste Poder.

PLENÁRIO DEPUTADO NAGIB HAICKEL, em São Luís/
MA, 11 de outubro de 2023. - “É de Luta, É da Terra!” - Deputado 
ZÉ INÁCIO - Deputado Estadual – PT

INDICAÇÃO Nº 4585/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Primeira Cruz, Senhor Ronilson 
Araújo Silva, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4586/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 

art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Raposa, Senhor Eudes da 
Silva Barros, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4587/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Riachão, Senhor Ruggero 
Felipe Menezes dos Santos, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4588/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
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ofício a Excelentíssima Prefeita de Ribamar Fiquene, Senhora 
Cociflan Silva do Amarante, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4589/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhado ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Rosário, Senhor 
José Nilton Pinheiro Calvet Filho, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4590/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício à Excelentíssima Prefeita de Sambaíba, a Senhora Maria 

de Fátima Ribeiro Dantas, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4591/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Santa Filomena do Maranhão, 
Senhor Salomão Barbosa de Sousa, solicitando a adoção da política 
de conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame 
de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4592/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Santa Helena, Senhor Zezildo 
Almeida Júnior, solicitando a adoção da política de conscientização 
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do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4593/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhado ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Santa Inês, Senhor 
Luis Felipe Oliveira de Carvalho, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4594/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Santa Luzia, Senhora Francilene 
Paixão Queiroz, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 

câncer de mama.
A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 

desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4595/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Santa Luzia do Paruá, Senhor 
Antônio Vilson Marreiros Ferraz, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4596/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Santa Quitéria do Maranhão, 
Senhora Sâmia Coelho Moreira Carvalho, solicitando a adoção da 
política de conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para 
o exame de prevenção do câncer de mama.
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A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 

desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4597/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Santa Rita, Senhor Hilton 
Gonçalo de Sousa, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4598/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Santana do Maranhão, Senhor 
Mário José Melo Santiago, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 

desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4599/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Santo Amaro do Maranhão, 
Senhor Leandro Oliveira da Silva, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4600/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Santo Antônio dos Lopes, 
Senhor Emanuel Lima de Oliveira, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
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combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4601/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Benedito do Rio Preto, 
Senhor Wallas Gonçalves Rocha, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4602/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Bento, Senhor Carlos Dinho 
Penha, solicitando a adoção da política de conscientização do “Outubro 
Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 

mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4603/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Bernardo, Senhor João Igor 
Vieira Carvalho, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4604/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Domingo do Maranhão, 
Senhor Kleber Alves de Andrade, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
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quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4605/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Domingos do Azeitão, 
Senhor Lourival Leandro dos Santos Júnior, solicitando a adoção da 
política de conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para 
o exame de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4606/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Félix de Balsas, Senhor 
Márcio Dias Pontes, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 

perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4607/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício à Excelentíssima Prefeita de São Francisco do Brejão, a 
Senhora Edinalva Brandão Gonçalves, solicitando a adoção da 
política de conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para 
o exame de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4608/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Francisco do Maranhão, 
Senhor Adelbarto Rodrigues Santos, solicitando a adoção da política 
de conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame 
de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
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meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4609/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São João Batista, Senhor 
Emerson Lívio Soares Pinto, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4610/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São João do Carú, Senhor 
Antônio Bruno Cardoso dos Santos, solicitando a adoção da política 
de conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame 
de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4611/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São João do Paraíso, Senhor 
Roberto Regis de Albuquerque, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4612/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de São João do Sóter, Senhora 
Joserlene Siva Bezerra de Araújo, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
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à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4613/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São João dos Patos, Senhor 
Alexandre Magno Pereira Gomes, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4614/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, sejam encaminhados 
ofícios ao Excelentíssimo Prefeito de São José de Ribamar, Senhor 
Júlio César de Souza Matos, e ao Secretário Municipal, solicitando 
a adoção da política de conscientização do “Outubro Rosa”, como 
ferramenta para o exame de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 

2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4615/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São José dos Basílios, Senhor 
Creginaldo Rodrigues de Assis, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4616 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Secretário de Estado de Governo, o Sr. Márcio 
Machado e ao Exmo. Governador do Estado do Maranhão, o Sr. 
Carlos Brandão, solicitando a construção de uma Praça da Família 
no Povoado Manoel Bravo, município de Cajapió/MA, de modo a 
requalificar e urbanizar os espaços públicos, proporcionando lazer aos 
munícipes.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 
de 2023. - LEANDRO BELLO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4617 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta 
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Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Secretário de Estado da Educação, o Sr. Felipe 
Camarão e ao Exmo. Governador do Estado do Maranhão, o Sr. 
Carlos Brandão, solicitando a implantação de uma Unidade do IEMA 
Bilíngue no município de Cajapió/MA.

Importante se faz destacar que, o ensino bilíngue é essencial 
para conquistar melhores oportunidades de estudo e trabalho, além de 
possibilitar o desenvolvimento emocional e cognitivo dos alunos.

Desta forma, levando em consideração a importância do ensino e 
a necessidade da implantação de uma unidade no município, propomos 
o atendimento a esta solicitação. 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 
de 2023. - LEANDRO BELLO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4618 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Secretário de Estado da Segurança Pública, o Sr. 
Maurício Martins, ao Secretário de Estado de Infraestrutura, 
o Sr. Aparício Bandeira e ao Exmo. Governador do Estado do 
Maranhão, o Sr. Carlos Brandão, solicitando serviços de reforma e 
manutenção na Delegacia de Cajapió, localizada na Avenida Mário 
Martins, s/n, Centro. 

Importante se faz destacar que, os serviços de reforma e 
manutenção da delegacia é de suma importância para melhorar ainda 
mais as condições de trabalho, segurança e o atendimento à população 
maranhense. Desta forma, levando em consideração a necessidade dos 
serviços solicitados, conforme anexo, propomos o atendimento a esta 
solicitação.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 
de 2023. - LEANDRO BELLO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4619 / 2023

Senhora Presidente, 
               
Nos termos do art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa do Maranhão, Requeiro a Vossa Excelência que, ouvida 
a Mesa Diretora, seja encaminhado ofício AO EXCELENTÍSSIMO 
GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, SENHOR 
CARLOS BRANDÃO, solicitando providências, no sentido de 
determinar ao SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 
- SINFRA, SENHOR APARICIO BANDEIRA, que autorize A 
RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS, A TÍTULO DE 
COOPERAÇÃO MÚTUA, DO MUNICÍPIO DE AMAPÁ DO 
MARANHÃO, considerando que as estradas vicinais que “cortam” o 
município se encontram em estado de deterioração, devido às chuvas 
que caíram na região durante o inverno, causando prejuízos de ordem 
social e econômica para os moradores e trabalhadores rurais das 
comunidades.

Estradas vicinais são vias de acesso para o escoamento de produtos 
originados da atividade econômica, assim como vias para a entrada de 
bens e serviços de outras localidades, sem contar a importância para o 
intercâmbio cultural e econômico entre as localidades interioranas com 

a sede do município, bem como as demais cidades da região. 
Infraestrutura em estradas vicinais produz uma dinâmica de 

desenvolvimento econômico, social e político, além do que, há um 
compromisso do seu Governo, em “alavancar um ciclo de prosperidade 
para o povo maranhense”. 

Reconhecemos a atuação do Governo de Vossa Excelência, cujas 
ações têm se desenvolvido nas mais diversas áreas, sobretudo na área de 
infraestrutura em estradas, com vistas a melhorar a qualidade de vida da 
população nos mais diversos municípios do Maranhão. 

Na condição de representante, nesta Augusta Casa Legislativa, 
da população Amapaense, peço a V. Exa. especial atenção ao nosso 
pleito e que ele seja incluído no cronograma de obras de recuperação 
de estradas vicinais do Governo do Estado, a ser implementado durante 
o ano de 2023.

Portanto, peço que atente para a nossa iniciativa, ao tempo em 
que ela mereça por parte de Vossa Excelência, uma boa acolhida. 

Ofício nesse sentido foi encaminhado pelo gabinete da Sra. 
Prefeita Municipal à Secretaria de Estado da Infraestrutura – SINFRA, 
cópia em anexo.

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 11 de 
outubro de 2023. - FABIANA VILAR - DEP. ESTADUAL – PL - 3ª 
VICE-PRESIDENTE    

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4620 / 2023

Senhora Presidente, 
               
Nos termos do Art.152 do Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa do Estado do Maranhão, Requeiro a Vossa Excelência 
que, ouvida a Mesa Diretora, seja encaminhado ofício AO 
EXCELENTÍSSIMO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
MARANHÃO, SENHOR CARLOS BRANDÃO, solicitando 
providências, no sentido de determinar ao SECRETÁRIO DE 
ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SINFRA, SENHOR APARICIO 
BANDEIRA, que seja ANÁLISADA E ALOCADA A FONTE DE 
RECURSO, VISANDO A CONSTRUÇÃO DE UM ESTÁDIO 
DE FUTEBOL, A TÍTULO DE COLABORAÇÃO MÚTUA, NO 
MUNICÍPIO DE AMAPÁ DO MARANHÃO, considerando o quão é 
importante esse empreendimento para o referido município, que até o 
presente momento não dispõe de uma praça esportiva apropriada para 
a prática de uma das modalidades esportivas mais difundidas em nossa 
sociedade, o futebol.

A atividade esportiva é uma das principais responsáveis pelo 
desenvolvimento, tanto físico como mental, uma vez que constitui fonte 
de lazer e proporciona bem-estar ao indivíduo, sendo, portanto, pauta 
das maiores discussões entre profissionais da área médica e esportiva 
no mundo inteiro.

Portanto, faz-se necessário que o Poder Público, em parceria 
com a Prefeitura Municipal, proporcione um espaço voltado para o 
desenvolvimento de um programa social através do esporte, visando 
fundamentalmente promover a cidadania, permitindo que os cidadãos 
tenham o futebol como uma opção de entretenimento.

Reconhecemos a atuação do Governo de Vossa Excelência, cujas 
ações têm se desenvolvido nas mais diversas áreas, inclusive na área do 
esporte, com vistas a melhorar o bem-estar das pessoas. 

Na condição de representante da população do Município 
de Amapá do Maranhão, no Parlamento Estadual, solicito de sua 
Excelência o Governador, a atenção especial ao nosso pleito e que ele 
seja incluído no cronograma de obras ainda no exercício de 2023.

Ofício nesse sentido foi encaminhado pelo gabinete da Sra. 



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                             QUARTA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 2023 21
Prefeita Municipal à Secretaria de Estado da Infraestrutura – SINFRA, 
cópia em anexo.

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 11 de 
outubro de 2023. - FABIANA VILAR - DEP. ESTADUAL – PL - 3ª 
VICE-PRESIDENTE    

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4621 / 2023

Senhora Presidente, 
            
Nos termos do Art.152 do Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa do Estado do Maranhão, Requeiro a Vossa Excelência 
que, ouvida a Mesa Diretora, seja encaminhado ofício AO 
EXCELENTÍSSIMO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
MARANHÃO, SENHOR CARLOS BRANDÃO, solicitando 
providências, no sentido de determinar ao SECRETÁRIO DE 
ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SINFRA, SENHOR APARICIO 
BANDEIRA, que seja ANÁLISADA E ALOCADA A FONTE DE 
RECURSO, VISANDO A CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO ONDE 
SERÁ INSTALADA A CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE 
PRESIDENTE JUSCELINO (MA), considerando que Vereadoras, 
Vereadores e demais servidores, necessitam de instalações físicas 
apropriadas para desenvolverem suas funções legislativas a altura da 
exigência da sociedade juscelinense.

A construção de um prédio para instalar em definitivo a Câmara 
Municipal de Presidente Juscelino oportunizará as Vereadoras e 
Vereadores, cuja função precípua é de legislar e fiscalizar os atos do 
Poder Municipal, um ambiente aprazível para desenvolverem suas 
atividades legislativas com destreza, além de disporem de um espaço 
físico adequado para recepcionarem a população juscelinense  e suas 
demandas.

A cidade de Presidente Juscelino, apresenta um índice 
populacional estimado em 11.356 habitantes, Fonte IBGE 2022, 
o que representa uma queda de -1,6% em comparação ao Censo de 
2010. Independentemente dos resultados do último censo demográfico 
tem melhorado anualmente seus indicadores sociais à custa de muito 
trabalho do Poder Público local e da população.

Reconhecemos a atuação do Governo de Vossa Excelência, cujas 
ações têm se desenvolvido nas mais diversas áreas, sobretudo na área 
política-administrativa, com vistas a melhorar o bem-estar da população 
maranhense. 

Portanto, na condição de representante, nesta Augusta Casa 
Legislativa, da população juscelinense, peço a V. Exa. especial atenção 
ao nosso pleito e que ele seja incluído no cronograma de obras do 
Governo do Estado, a ser implementado durante o ano de 2023.

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 11 de 
outubro de 2023. - FABIANA VILAR - DEP. ESTADUAL – PL - 3ª 
VICE-PRESIDENTE    

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4622/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 

ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Luís, Senhor Eduardo 
Salim Braide, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4623/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Luís Gonzaga do Maranhão, 
Senhor Francisco Pedreira Martins Júnior, solicitando a adoção da 
política de conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para 
o exame de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4624/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Mateus do Maranhão, 
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Senhor Ivo Rezende Aragão, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4625/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de São Pedro da Água Branca, 
Senhora Marília Gonçalves de Oliveira, solicitando a adoção da 
política de conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para 
o exame de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4626/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Pedro dos Crentes, 
Senhor Rômulo Costa Arruda, solicitando a adoção da política de 

conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4627/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhado ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Raimundo 
das Mangabeiras, Senhor Accioly Cardoso Lima e Silva, solicitando 
a adoção da política de conscientização do “Outubro Rosa”, como 
ferramenta para o exame de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4628/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Raimundo do Doca 
Bezerra, Senhor Seliton Miranda de Melo, solicitando a adoção da 
política de conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para 
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o exame de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4629/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de São Roberto, Senhora Danielly 
Coelho Trabulsi Nascimento, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4630/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de São Vicente Ferrer, Senhor 
Adriano Machado de Freitas, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4631/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Satubinha, Senhor Orlando 
Pires Franklin, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4632/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Senador Alexandre Costa, 
Senhor Orlando Mauro Sousa Arouche, solicitando a adoção da 
política de conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para 
o exame de prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
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desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4633/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Senador La Roque, Senhor 
Bartolomeu Gomes Alves, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4634/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Serrano do Maranhão, Senhora 
Valdinê de Castro Cunha, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 

combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4635/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Sítio Novo, Senhor Antonio 
Coelho Rodrigues, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4636/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Sucupira do Norte, Senhor 
Marcony da Silva dos Santos, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
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evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4637/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Sucupira do Riachão, Senhor 
Walterlins Rodrigues de Azevedo, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4638/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Tasso Fragoso, Senhor Roberth 
Cleydson Martins Coelho, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 

mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4639/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Timbiras, Senhor Antônio 
Borba Lima, solicitando a adoção da política de conscientização do 
“Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4640/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhado ofício a Excelentíssima Prefeita de Timon, Senhora 
Dinair Sebastiana Veloso da Silva, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
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quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4641/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhado ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Trizidela do Vale, 
Senhor Deibson Pereira Freitas, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4642/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Tufilândia, Senhor Vildimar 
Alves Ricardo, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 

perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4643/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhado ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Tuntum, Senhor 
Fernando Portela Teles Pessoa, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4644/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Turiaçu, Senhor Edesio João 
Cavalcanti, solicitando a adoção da política de conscientização do 
“Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
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meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4645/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Turilândia, Senhor José Paulo 
Dantas Silva Neto, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4646/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhado ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Tutóia, Senhor 
Raimundo Nonato Abraão Baquil, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4647/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhado ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Urbano Santos, 
Senhor Clemilton Barros Araújo, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4648/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Vargem Grande, Senhor 
José Carlos de Oliveira Barros, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
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à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4649/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Viana, Senhor Carlos Augusto 
Furtado Cidreira, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4650/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Vila Nova dos Martírios, Senhor 
Jorge Vieira dos Santos Filho, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 

que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4651/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Vitória do Mearim, Senhor 
Raimundo Nonato Everton Silva, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4652/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Vitorino Freire, Senhora Luanna 
Martins Bringel Rezende Alves, solicitando a adoção da política de 
conscientização do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de 
prevenção do câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
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2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4653/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Zé Doca, Senhora Maria Josenilda 
Cunha Rodrigues, solicitando a adoção da política de conscientização 
do “Outubro Rosa”, como ferramenta para o exame de prevenção do 
câncer de mama.

A campanha de conscientização do outubro rosa se origina 
desde o final do século passado, na qual demonstra o intensivo 
combate social na prevenção do Câncer de Mama. Nesse sentido, é 
evidente destacar que esse câncer é uma das doenças que mais acomete 
mulheres no Brasil, haja vista que há uma grande taxa de mortalidade 
quando comparado com outros tipos de tumores malignos. À luz dessa 
perspectiva, observa-se este caráter de estímulo a prevenção, como um 
meio alternativo para mitigar a ascensão dessa incidência.

Neste ano, o INCA registrou um percentual de 10,5% respectivo 
à ocorrência do câncer de mama no Brasil, tendo em vista, também, 
que haverá uma projeção exponencial de novos casos até o ano de 
2025. Portanto, é de extrema importância estabelecer a campanha de 
conscientização do Outubro Rosa, de acordo com as atividades previstas 
na Lei nº 13.733/2018, para contribuir significativamente na atenuação 
dessa enfermidade.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 27 de setembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

A SENHORA PRIMEIRA SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO 
DEPUTADA MICAL DAMASCENO - Expediente lido, Senhor 
Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO – Expediente lido. À publicação. 

III – PEQUENO EXPEDIENTE.
Oradores inscrito no Pequeno Expediente. Deputado Wellington 

do Curso, que tem até cinco minutos sem direito a aparte.
O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO (sem 

revisão do orador) - Senhor Presidente, demais Membros da Mesa, 
senhoras e senhores parlamentares, Deputadas, Deputados. Nosso mais 
cordial bom-dia. Que Deus seja louvado. Cumprimentar a imprensa em 
nome dos amigos Antônio Martins...B dia, meu grande amigo Antônio 
Martins, Gilberto Leda, Álvaro Luiz, o repórter feliz. Precisar, estou à 
sua disposição. Eu falei aqui na semana passada. Não é só da boca para 
fora não. Queria fazer uma visita a você na sua casa, não tive tempo 
ainda. Mas conte comigo. Sabemos que você está precisando fazer uma 
cirurgia, vamos agilizar para que seja o mais rápido possível. Repórter 
feliz, conte comigo, meu amigo, carinho especial por você. Grande ícone 
da comunicação do Estado do Maranhão, nosso amigo Álvaro Luiz. 
Você é muito especial para nós. Senhor Presidente, ontem recebemos 

vários relatos de que na noite de domingo para segunda, mais uma vez, 
o ferry encalhou e teve que ser rebocado. Pânico da população. Então 
há necessidade de maior atenção por parte do Governo do Estado, da 
EMAP. E, mais uma vez, a população da Baixada maranhense sofre 
na travessia do ferry. Nós temos atuação permanente fiscalizando, 
cobrando, denunciando. É inadmissível que a situação continue 
ocorrendo na travessia do ferry do Cujupe para a Ponta da Espera em 
São Luís. Ontem, concluindo a sessão na Assembleia Legislativa, nós 
demos continuidade ao nosso projeto Ouvindo São Luís. Nos reunimos 
com moradores de vários bairros de São Luís lá na região do Parque 
Folclore da Vila Palmeira, e uma das pautas é a cultura em São Luís e 
no Estado do Maranhão. Inclusive algumas pendências na Secretaria 
de Cultura. Ontem mesmo liguei para o Secretário Yuri, por intermédio 
também da Presidente Iracema, para que possamos solucionar esses 
problemas. Fui prontamente atendido, imediatamente atendido pelo 
secretário Yuri. Vou ter reunião amanhã, novamente, com o secretário, 
e acredito que todas as pautas possam ser solucionadas. Fazedores de 
cultura do Estado do Maranhão, continuem contando com o professor 
e deputado Wellington do Curso. Vocês não estão sozinhos, continuem 
contando com o professor e deputado Wellington do Curso. Dia das 
Crianças, muitas atividades em São Luís com o nosso Projeto ‘Crianças 
e Livros’, percorrendo a periferia, percorrendo os bairros de São Luís, 
não só com brinquedos e com lanches, mas também distribuindo livros. 
Projeto ‘Crianças e Livros Construindo Um Futuro’. Percorremos mais 
de 40 bairros, foram distribuídos mais de 8.000 livros. Um projeto que já 
fazemos há 7 anos, Projeto ‘Crianças e Livros Construindo Um Futuro’. 
Ainda no dia 12, nós tivemos lá na Pracinha da Lagoa, na Marcha da 
Família, organizada pela Marcha da Família no Maranhão, pela minha 
amiga Flávia Berthier. Parabéns pelo evento, contou com a presença 
de deputados, como no caso da deputada Mical Damasceno, deputado 
federal Allan Garcez, nosso bispo Mário Porto, pastor Eudes, então, um 
evento muito bonito em defesa da família, contra o aborto e contra a 
legalização das drogas. No último domingo, também tivemos abertura 
da Festa da Juçara, 54ª Festival da Juçara. Abertura maravilhosa, 
percorremos todas as barracas, conversamos com as pessoas, com 
artesanato, a economia do local, empreendedorismo. Uma festa muito 
bonita. Convido a todos que conheçam, que visitem, que prestigiem a 
Festa da Juçara. No domingo, finalizamos o dia no Círio de Nazaré, uma 
tradição no Calendário do Estado do Maranhão, muita gente de outros 
municípios, de outros estados, que foram participar da Missa no Círio 
de Nazaré, uma Procissão na Cohab até o Santuário de Nossa Senhora 
de Nazaré e uma festa belíssima. Parabéns a todos os católicos, parabéns 
à Arquidiocese de São Luís, parabéns a todos que participaram do Círio 
de Nazaré, no último domingo, no Cohatrac. Domingo também Dia dos 
Professores, a nossa luta pelo pagamento dos precatórios do FUNDEF, 
a aplicação dos recursos do FUNDEB e a nossa luta permanente em 
defesa dos professores. Inclusive, hoje, estaremos, daqui a pouquinho, 
na cidade de Axixá, em defesa dos professores, os professores estão 
fazendo manifestação pacífica hoje na cidade Axixá e daqui a pouco 
vamos encontrar com os professores, lá na cidade de Axixá. Presidente, 
me conceda só um minuto, por gentileza, para que eu possa concluir, 
por favor. Ontem foi aprovada a Medida Provisória 420/2023, que muda 
o nome da SEGEP para Secretaria Administração e também a criação 
de uma autarquia. A nossa preocupação é que não tenha mais criação 
de cargos, porque para fazer isso tem que ser por meio de concurso 
público. Nós ainda temos aprovados na SEGEP, analistas e técnicos 
que aguardam a nomeação e não são nomeados. Atenção, Governo 
do Estado, atenção SEGEP, atenção Guilbert, que é meu ex-aluno, os 
valores técnicos da gestão do governador Brandão. Guilbert, ainda têm 
aprovados na SEGEP, analistas e técnicos que precisam ser nomeados. 
Além disso, a nossa luta para...

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RILDO AMARAL - Solicito ao Deputado Wellington do Curso que 
conclua sua fala. Foi liberado mais 30 segundos.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO - 
Previsão do orçamento para 2023 da nomeação de 1300 aprovados na 
Polícia Militar, mais o concurso com 1.000 vagas para o Bombeiro, mas 
teremos a nomeação de 500 aprovados ainda em 2023. Nomeação já! 
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Obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RILDO AMARAL - Ouçamos agora a Deputada Mical Damasceno por 
até cinco minutos, sem direito à parte.

A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO (sem 
revisão da oradora) – A Deus seja a glória! Senhor Presidente, Mesa 
Diretora, Deputados e Deputadas, funcionários da Casa, imprensa, o 
que me traz a esta tribuna... A Bíblia fala que nós temos que dar honra 
a quem tem honra. E eu quero aqui agradecer desta tribuna ao nosso 
Governador Brandão, que agora dia 12 os patriotas aqui no estado do 
Maranhão, nós íamos fazer uma manifestação ali a Marcha da Família 
contra o aborto e assim ficar ali naquela região da Lagoa da Jansen 
e, daí então, quando a gente já estava se organizando, apareceu lá 
um atribulado, Deputado Rildo Amaral, um atribulado diz que ligado 
ao Governo, querendo atrapalhar. Só que a gente sempre tem toda 
documentação, toda liberação e daí, então, apareceu esse pessoal para 
querer atrapalhar esse manifesto ali contra nós. E eu, graças a Deus, 
estava em Barreirinhas acompanhando uma agenda do Governador e 
da nossa Presidente Iracema Vale, pedimos que ele nos ajudasse para 
que pudesse liberar o local, porque disseram que ia ter também o 
evento das crianças, mas o nosso evento também tinha criança e, na 
hora quando eu falei com o Governador Carlos Brandão, de pronto ele 
falou: “Lá tem espaço para todo mundo. Tem espaço para todo mundo. 
A estrutura que vai ser feita ali na praça do foguete vai também ser 
feito também com evento de vocês.” E ele não criou problema nenhum. 
Mas, infelizmente, o Governador ainda é cercado por os esquerdistas 
e extremistas que não respeitam o nosso direito e querem atrapalhar 
as nossas manifestações da direita. Tentaram boicotar o nosso evento. 
Ainda bem que o Governador não permitiu. É um homem pacífico, 
um homem democrático, um homem que não é perseguidor. Então, 
meu Governador, o povo da direita agora está aqui te agradecendo. 
Eu, como deputada estadual, patriota, representante também do povo 
evangélico, queremos te agradecer, Governador Carlos Brandão, que 
nos atendeu o nosso pedido e não deixou com que esses canalhas, eu 
digo, canalhas, nos atrapalhassem em nosso manifesto. Eu acho que o 
deputado Wellington do Curso não tomou conhecimento da dificuldade 
que tivemos de fazer essa marcha, Marcha da Família, ali no entorno 
da Lagoa da Jansen. São essas minhas palavras, senhor presidente, e a 
Deus Seja a Glória!

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RILDO AMARAL - Amém! Com a palavra, o meu amigo deputado 
Carlos Lula.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA (sem revisão do 
orador) - Excelentíssimo senhor presidente deputado Rildo, senhores 
deputados, senhoras deputadas, deputada Cláudia, quero, deputada 
Cláudia, em sua homenagem, poder falar, no dia de hoje, sobre duas 
Unidades de Saúde, deputada Cláudia, o Hospital de Traumatologia e 
Ortopedia, aqui de São Luís, o primeiro, e sobre o Hospital Aquiles 
Lisboa, já antigo. Ambos tiveram, ambos completam aniversário, no 
dia de hoje, o Hospital de Traumatologia e Ortopedia, seis anos, ele que 
foi inaugurado em 10 de outubro de 2017 e seis anos depois, deputado 
Leandro, com mais de vinte mil cirurgias, mais de cem mil consultas, 
mais de 150000 exames de imagem. Ele se tornou em 2017, a primeira 
unidade do estado exclusiva para a Traumatologia e Ortopedia. E hoje, 
o HTO deixou de ser uma referência apenas como hospital e é quase 
uma marca. As pessoas querem ir o HTO, inclusive hoje já está no 
interior do estado, está em Caxias, mas se referem ao HTO como um 
lugar de cuidado, de atenção, de afeto, mais do que simplesmente um 
hospital. Estive lá nas primeiras horas dessa manhã, pude ver que o 
hospital está em pleno funcionamento. Muita gente sendo atendida. E 
a gente sempre indaga, sempre pergunta, onde estariam essas 20.000 
pessoas que realizaram procedimentos cirúrgicos, no HTO, se ele lá 
não existisse. Provavelmente, estariam numa fila muito grande. E 
a gente faz o pedido aqui, nos seis anos, ao tempo que parabeniza e 
queria parabenizar aqui, ao lado de um médico, que foi o primeiro 
diretor da unidade, o doutor Newton Gripp. Meu amigo de longa 
data. Pedir ao governador Carlos Brandão que possa fazer a expansão 
da unidade, o Hospital de Traumatologia e Ortopedia, a despeito de 

ter realizado mais de 20000 cirurgias, nesses 6 anos, ele já demanda 
sua expansão, e é necessário a gente estar atento a essa situação, e eu 
acredito que seria um presente necessário, um presente de aniversário 
para o hospital, ele poder ser expandido uma vez que, apesar de ter 
feito mais de 20000 procedimentos cirúrgicos, tem uma fila de mais 
de 4000 pessoas aguardando cirurgia na unidade. Essa situação da 
Traumatologia e Ortopedia do estado, mas queria também falar aqui de 
um hospital que é bem mais antigo, bem mais antigo, que é o hospital 
Aquiles Lisboa, o que ele se ressignificou ao longo do tempo. Hoje vai 
ser comemorado. O Secretário Thiago Fernandes vai estar lá presente, 
hoje na parte da tarde. E o hospital Aquiles Lisboa também comemora 
seu aniversário de décadas, se ressignificando. Ele, que já foi o lugar 
onde as pessoas iam para ficar afastadas, onde as pessoas iam somente 
para tratar a hanseníase, se tornou um hospital de média complexidade, 
o maior hospital do Itaqui-Bacanga, maior do que o hospital da mulher. 
Ele tinha quinze leitos, mais ou menos, de internação. Hoje é um 
hospital com mais de 60 leitos. É um complexo, na verdade, de saúde 
e presta um grande serviço para toda a área Itaqui Bacanga, não só o 
Itaqui Bacanga, mas, inclusive, recebe pessoas de outros municípios 
que vão lá. O hospital tem o centro cirúrgico. Hospital hoje tem leitos 
de ala vermelha. O hospital hoje é efetivamente um hospital, e não 
mais apenas, tão somente um local de internação. Então eu subo, no 
dia de hoje, para parabenizar essas duas unidades de saúde, para dizer: 
Viva o Sus! E para solicitar ao Governador Carlos Brandão que possa 
continuar olhando e cuidando das nossas unidades de saúde por todo o 
estado. Era isso, Senhor Presidente, um bom dia.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RILDO AMARAL - Com a palavra, o Deputado Francisco Nagib. Com 
a palavra, o Deputado Davi Brandão, até cinco minutos sem direito a 
apartes.

O SENHOR DEPUTADO DAVI BRANDÃO (sem revisão do 
orador) - Senhor Presidente, demais deputados, galeria, imprensa, todos 
aqui presentes, a fala que eu venho, aqui, hoje falar é de gratidão ao 
nosso Governador Carlos Brandão e à nossa Secretária Abigail Cunha, 
Secretária da Mulher, que tem feito um grande trabalho à frente dessa 
Secretaria tão importante e, que acima de tudo, tem representado muito 
bem todas as mulheres do Estado do Maranhão no que se diz respeito 
ao trabalho, ao serviço, ao carinho, à forma com que ela tem tratado 
a população do Maranhão de forma geral. Dias atrás, estivemos em 
Bacabal juntos com a Caravana Todos Por Elas. E lá eu pedi que a 
Secretária Abigail junto com o Governador interviessem para que a 
Carreta da Mulher Maranhense pudesse estar em Bacabal. E, graças a 
Deus, esse pedido foi atendido nos dias 18 e 19 agora. Essa carreta vai 
estar lá em Bacabal. Isso é uma forma da gente agradecer e pedir também 
à população para se fazer presente. Lá vai ter mamografia, preventivo, 
aferição de pressão, teste rápido, vários e vários exames, que vai ser 
feito na Carreta da Mulher. E eu agradeço a Secretária Abigail. Eu 
agradeço ao Governador Carlos Brandão pela sensibilidade, pelo amor 
que ele tem para com a população do estado maranhense, sobretudo 
pelo serviço que está sendo prestado. Quero convidar toda a população 
de Bacabal para se fazer presente. Essa é uma parceria, uma iniciativa do 
Governo do Estado em parceria com a prefeitura municipal de Bacabal 
na pessoa do Prefeito Edvan Brandão, que, diga-se de passagem, tem 
se tornado cada dia mais o grande líder que a cidade de Bacabal já 
teve. E eu convido toda população da cidade de Bacabal para se fazer 
presente durante esses dois dias lá na cidade de Bacabal, vai ser no 
cento cultural, e eu tenho certeza que vai ser de grande importância, de 
grande valia essa carreta lá. Muito obrigado, valeu!

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RILDO AMARAL - Com a palavra, deputado Rodrigo Lago, que tem 
até cinco minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO RODRIGO LAGO (sem revisão do 
orador) - Muito bom dia a todos os deputados, senhoras deputadas, 
amigos da imprensa, galeria, povo que nos assiste pelos canais da TV 
Assembleia. Subo novamente à tribuna, deputado Rildo, para dizer aqui 
deputado Florêncio, que o Brasil voltou, fico muito feliz em ver o Brasil 
retornando ao cenário internacional, mas também cuidando do seu povo 
aqui dentro do nosso país. Agora mesmo, o FMI divulga a previsão de 
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que o Brasil passará de ser a 11ª economia mundial, provavelmente, a 
ser a 09ª economia mundial, a partir da revisão, da previsão do nosso 
PIB, a previsão até abril era 0,9% e agora o FMI já reafirma a previsão 
de que nosso PIB, esse ano, crescerá mais de 3%, e isso levará a nossa 
economia brasileira a ser, pelo menos, a 09ª economia no mundo, e 
somado a outros fatores como, por exemplo, a redução da taxa de juros, 
a redução do desemprego no país e também a relação favorável do 
nosso câmbio. Isso tudo mostra que o Brasil voltou agora, nós temos 
um governo federal que cuida da nossa gente, cuida do nosso povo, 
nós temos um presidente da República, que é o nosso presidente Lula, 
de fato, dedicado ao povo brasileiro e cuidando da nossa gente, agora 
mesmo estamos resgatando quase 1000 brasileiros, já foram repatriados, 
depois do início dessa guerra de Israel com a Palestina. Isso mostra, 
que nós temos hoje um Governo Federal que, de fato, ama o povo 
brasileiro. Fico feliz também, meu Presidente, ao ver a notícia de que o 
Presidente Lula anunciou que agora serão liberados mais de duzentos 
e cinquenta milhões para o Programa de Aquisição de Alimentos. 
Programa de Aquisição de Alimentos, Deputado Júlio Mendonça, que 
comemora agora 20 anos. Vinte anos da sua criação exatamente do 
primeiro governo Luiz Inácio Lula da Silva, ele criou esse programa, 
um programa que foi praticamente inviabilizado, ano passado, por 
aquele presidente fujão, aquele presidente covarde que deixou o povo 
brasileiro, no final do seu mandato, para tentar dar um golpe de estado. 
Golpe de estado que não foi possível. Nosso presidente foi eleito pela 
maioria do povo brasileiro, tomou posse e agora está governando para o 
povo. Com o povo e para o povo. E por isso mesmo libera mais duzentos 
e cinquenta milhões de reais para esse importantíssimo Programa de 
Aquisição de Alimentos, o PAA. Liberando mais duzentos e cinquenta 
milhões, vamos chegar a quase um bilhão de reais, Deputado Arnaldo 
Melo, quase um bilhão de reais investidos diretamente na agricultura 
familiar. Muito se escuta de críticas aos programas assistenciais do 
governo, porque dizem que é dar dinheiro para quem não quer trabalhar. 
Esse programa é importantíssimo, porque ele dá dinheiro para quem 
produz, para quem trabalha, para quem está na zona rural, para quem 
alimenta o povo brasileiro. Você compra diretamente do agricultor 
familiar, daquelas pessoas que moram na zona rural e que produzem. 
A gente sabe e reconhece a importância do agronegócio para a relação 
do PIB nacional. A gente não nega isso. Mas a gente tem que respeitar 
aquelas pessoas que moram na zona rural e que têm na agricultura 
familiar sua única fonte de sustento. E o governo federal sabe 
reconhecer a importância dessas pessoas que moram, que residem e que 
trabalham e produzem na zona rural para alimentar o povo brasileiro. 
Esse programa é importantíssimo, Deputado Osmar, porque ele compra 
do agricultor familiar e entrega essa produção para as pessoas que 
mais precisam. E essas pessoas que recebem esse valor comprado pelo 
Governo Federal vão gastar esse dinheiro exatamente onde? Na zona 
rural dos municípios, gerando emprego e renda também para aquelas 
pessoas que não trabalham com a agricultura familiar, garantindo 
dignidade para as pessoas que residem na zona rural. Portanto eu queria 
saudar o Governo Federal, porque destaca um avanço a elevação desses 
valores. Eu me recordo que no ano passado com a falha do Governo 
Federal, o Governo Federal recuando, do ex-presidente Bolsonaro, 
recuando nessa importante política pública, que é de investimento na 
agricultura familiar, que nós liberamos aqui no Governo do Estado, 
o Governador Flávio Dino e também o depois o Governador Carlos 
Brandão, quase nove milhões de reais para investimento num programa 
importantíssimo que é irmão do PA, o chamado PROCAF. E por isso 
mesmo fica aqui meu apelo ao Governo do Estado. Em diálogo agora 
com a equipe da SAF, soube que será lançado agora nos próximos 
dias, mais editais do PROCAF no valor de apenas 6 milhões de reais. 
Fica aqui meu apelo ao Governador Carlos Brandão, ao Secretário de 
Planejamento Vinícius Ferro, que vem conduzindo. A gente reconhece 
a dificuldade financeira pela qual atravessa o Governo do Estado, mas 
a gente não pode retirar dinheiro exatamente de quem mais precisa. A 
gente precisa, isso, sim, incluir o pobre no orçamento público. Essa 
é a missão, essa é a nossa responsabilidade. Portanto, a gente não 
pode permitir recuo nesse importante programa que é o PROCAF. Ao 
contrário, temos que aproveitar o bom momento que o Brasil vive, a 

ampliação do PA e ampliar também o PROCAF. Esse é meu pedido e 
meu apelo ao Governo do Estado. Meu muito obrigado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Com a palavra, o Deputado Eric Costa.

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA (sem revisão do orador) 
- Senhoras e senhores Deputados, imprensa, galeria, Senhora Presidente, 
senhores, as escrituras nos dizem que quando o justo governa o povo se 
alegra. E eu trago aqui alguns fatos para nós mostrarmos a mudança de 
rota que uma cidade no coração do Maranhão tem trilhado. Essa rota, 
esse caminho passa pelo desenvolvimento, passa pela valorização das 
pessoas, passa pela valorização do esporte. E eu me refiro à cidade de 
Tuntum. Eu quero aqui festejar, Deputado Arnaldo Melo, e parabenizar 
o Prefeito Fernando Pessoa e toda aquela população. Todos os 
noticiários da região, hoje, informam que uma grande e importante obra 
naquela cidade está avançando. E a cidade de Tuntum está recebendo 
pavimentação asfáltica que liga o povoado Arroz, um grande povoado, 
ao município de Tuntum. Ou seja, uma grande obra que vem trazer a 
esse povoado para próximo da cidade, com pavimentação asfáltica, 
graças ao convênio da Prefeitura Municipal com o Governo Federal. 
através do Deputado Júlio Lourenço. E toda essa união de esforços 
está fazendo com que hoje, na cidade de Tuntum, já esteja iniciada a 
aplicação do asfalto, da massa asfáltica no trecho de toda estrada que 
liga a cidade ao Povoado, que liga a cidade à zona rural, uma grande 
obra, milhões de reais investidos. E por aquelas estradas, com certeza, 
vão passar o progresso, o desenvolvimento, a melhoria na qualidade 
de vida. Com isso, o prefeito Fernando Pessoa está melhorando ainda 
mais a qualidade de vida do tuntuense, sobretudo, dos moradores da 
zona rural do povoado Arroz, que está recebendo em todo o trecho da 
estrada, pavimentação asfáltica interligando o povoado à cidade, não 
é asfaltando algumas ruas, dentro do povoado, é asfaltando a estrada 
que liga o povoado à cidade de Tuntum. Por isso, nós estamos aqui 
parabenizando. E para concluir, eu quero parabenizar também mais 
uma alegria, deputado Cláudio, que a cidade de Tuntum vivenciou 
esses dias, um time recém-criado, um time que representa a cidade de 
Tuntum, foi campeão lá dentro da cidade de Tuntum, no Imperatriz, 
meu amigo Rildo estava lá presente, acompanhando o Cavalo de 
Aço, lá de Imperatriz, que se deslocou de Imperatriz a Tuntum para 
disputar a final do Campeonato Maranhense Série B. E o Tuntum, um 
time recém-criado, eu acho que o mais novo time que participa dessa 
competição, foi campeão. E aqui eu quero parabenizar toda a diretoria, 
parabenizar todos os atletas e parabenizar a gestão que criou esse time 
que levou a alegria, que proporcionou diversão, mas, acima de tudo, 
oportunidade para os atletas daquela região, para que eles possam 
disputar competições oficiais, para que eles possam vestir camisa de 
time profissional. E a região, sem dúvida, será uma grande fonte de 
atletas profissionais que estão neste momento desempenhando a função 
de defender a camisa do Tuntum, mas no futuro bem próximo estarão 
dispostos também a participarem de outras competições, defendendo 
a camisa de times famosos, como nós já temos na região, atletas que 
saíram de Tuntum, de Presidente Dutra, e hoje estão em outros países 
ou defendendo times que disputam a Série A do Campeonato Brasileiro. 
Então, senhora presidente, eu quero aqui parabenizar prefeito Fernando 
Pessoa e toda a sua equipe pelo avanço, pelo asfalto, pela interligação 
do povoado a cidade mas também parabenizar o esporte de Tuntum, 
que foi agora recentemente campeão maranhense do Campeonato 
Maranhense da Série B, muito obrigado.

IV – ORDEM DO DIA.
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 

Vamos passar a Ordem do Dia. Projeto de Lei nº 452/2023 de autoria 
do deputado Rodrigo Lago (lê). Em discussão. Em votação. Os 
deputados e deputadas que aprovam permaneçam como estão. Projeto 
de Lei aprovado, vai a segundo turno. Projeto de Lei nº 461/2023, de 
autoria da deputada Iracema Vale (lê). Em discussão. Em votação. Os 
deputados e deputadas que aprovam permaneçam como estão. Projeto 
de Lei aprovado vai a segundo turno. Projeto de Resolução Legislativa 
nº 050/2023, de autoria do Deputado Othelino Neto, (lê), com parecer 
favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Deputado 
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Relator Ariston Sousa. Em discussão. Em votação. Os deputados e 
deputadas que aprovam permaneçam como estão. Projeto de resolução 
legislativa aprovado em primeiro turno. Vai a segundo. Requerimentos 
à deliberação da Mesa, Requerimento nº 379/2023, de autoria do 
Deputado Doutor Yglésio, (lê). Como vota o Deputado Antônio Pereira, 
nosso Primeiro Secretário?

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA - Senhora Presidente, com o requerimento, 
Senhora Presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADO IRACEMA VALE - 
Vota pelo deferimento. Como vota o Deputado Osmar?

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO OSMAR - Pelo deferimento.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Requerimento deferido. Nos termos do Regimento Interno, determino 
a inclusão na Ordem do Dia da Sessão Ordinária de quarta-feira, dia 
18 de outubro de 2023, as seguintes proposições: Proposta de Emenda 
Constitucional nº 001/2023, de autoria da Deputada Iracema Vale e 
do Deputado Rodrigo Lago; Projeto de Lei nº 374/2023, de autoria da 
Deputada Janaína Ramos; Medida Provisória nº 416/2023, de autoria 
do Poder Executivo, .Medida Provisória n°417/2023, de autoria do 
Poder Executivo, Medida Provisória n° 418/2023 de autoria do Poder 
Executivo. Projetos de Lei n°481/ 2023, de autoria da deputada Solange 
Almeida, Projeto de Lei nº 526/2023, de autoria da deputada Solange 
Almeida, Projeto de Lei n° 517/ 2023, de autoria do deputado Júlio 
Mendonça, Projeto de Lei n° 316/2023 de autoria do deputado Fernando 
Braide, Projeto de Resolução Legislativa n° 057/2023 de autoria da 
Mesa diretora, Projeto de Resolução Legislativa n° 060/ 2023 de autoria 
da Mesa Diretora. Projeto de Resolução Legislativa n° 061/2023, de 
autoria da deputada Andreia Martins Rezende, Requerimento n° 
381/2023, de autoria do deputado Zé Inácio. Grande Expediente: não 
há oradores inscritos. No Tempo dos Blocos: Bloco Parlamentar União 
Democrática, deputado Eric, tem alguém inscrito?

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA - Declinamos, Senhora 
Presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE 
- Declinando do tempo, Bloco Parlamentar Juntos pelo Maranhão, 
deputada Ana do Gás, por cinco minutos, deputado Yglésio, dez 
minutos.

A SENHORA DEPUTADA ANA DO GÁS (sem revisão 
da oradora) - Bom dia a todos colegas, e colegas amigos e amigas 
deputados, aqui desta Casa, Senhora Presidente, internautas, TV 
Assembleia, quem nos assiste, jornalistas, meu cordial bom dia, subo 
hoje aqui a esta tribuna, para compartilhar com todos vocês meus 
amigos e minhas amigas, em especial, da minha querida Santo Antônio 
dos Lopes, deputado Júlio Mendonça, onde tenho ouvido as demandas 
da população, e tenho me esforçado bastante, me colocado à disposição, 
para junto com o nosso governador Carlos Brandão, pudéssemos estar 
resolvendo alguns assuntos e problemas, ainda existentes naquele 
município, e hoje trago aqui a V. Ex.ªs um dos problemas que atingem 
não só o município de Santo Antônio dos Lopes, mas também muitos 
outros municípios, a nossa capital, que é o problema da falta de água, a 
gente sabe que quando chega o período de verão, onde as chuvas cessam 
um pouco. A gente sabe que tem muitos municípios, a gente vivencia 
muito isso no interior do Estado, onde muitos municípios sentem com a 
falta de água. Então, eu trago aqui, as boas notícias, à nossa população 
de Santo Antônio dos Lopes, em especial, por isso eu quero fazer um 
agradecimento especial, ao nosso governador Carlos Brandão, que, no 
último sábado, nessa última agenda, que estivemos, ao lado da nossa 
presidente Iracema, Deputado Yglésio, lá em Barreirinhas, me deu essa 
boa notícia para que eu levasse a nossa população de Santo Antônio 
dos Lopes com a solução de um poço que abastece quase 50 % a nossa 
sede, que é a nossa zona urbana do município de Santo Antônio dos 
Lopes. É um poço com mais de 450m de profundidade, onde a vazão 
é muito grande e sustenta esse abastecimento, garante água para boa 
parte da nossa população. Parabenizo aqui o Doutor Marco Aurélio, 
onde já estive há alguns meses, levando essas demandas, porque é um 
momento bem crítico no qual a gente vive quando ficam escassas as 

chuvas, principalmente no verão, onde a gente tem percebido que as 
mudanças climáticas têm tido um impacto muito grande de ondas de 
calor e da falta d’água mesmo. Quero aqui agradecer ao Doutor Marco 
Aurélio, da Caema. A Deputada Daniela esteve até junto comigo lá 
levando as demandas também do município de Presidente Duda, 
porque a nossa região central sofre bastante. E eu agradeço ao Doutor 
Marco Aurélio, que junto ao Fernando, que é o gestor responsável 
pela Caema em Presidente Dutra, da regional que atende ali mais de 
15 municípios, onde foi solucionada a troca desta bomba. Agradeço 
também a Prefeitura que se disponibilizou de entrar em contato com 
a empresa Eneva, a qual se fez necessário o uso de um guindaste 
específico para que a gente pudesse solucionar esse problema no 
município de Santo Antônio dos Lopes, que vai poder aliviar nesse 
período de escassez de água e poder garantir o abastecimento de boa 
parte da população. Sabemos ainda que precisamos poder levar água 
aonde realmente não chega. É uma demanda que eu tenho recebido 
bastante em minha residência em Santo Antônio dos Lopes, onde eu 
tenho acompanhado pessoalmente a luta de famílias que sofrem pela 
falta d’água. Mas eu trago aqui a vocês, meus amigos e amigas na 
minha querida Santo Antônio dos Lopes, que o nosso Governador não 
mediu esforço e que, junto à Caema, junto à Prefeitura, junto a esses 
pedidos que a gente tem feito para solucionar esse problema, que é um 
problema que tem dificultado a vida das famílias de Santo Antônio dos 
Lopes, porque a água é vida. É necessário que a gente priorize esse 
sistema de abastecimento. É necessário que a gente se una para que 
a nossa população não sofra as consequências, que são consequências 
bruscas. São consequências mesmo de saúde. Então eu fico aqui hoje 
muito feliz de poder compartilhar com vocês, que nós já vencemos aí a 
primeira etapa. Parabenizar em especial o nosso presidente da Caema, 
doutor Marco Aurélio, que tem feito um trabalho gigante no Estado do 
Maranhão. Parabenizar o Fernando também que tem sido uma pessoa 
que nos atende nos finais de semana. Onde quando a gente busca a ajuda 
dele, as orientações para onde devemos recorrer para solucionar. E o 
nosso Governador, que atendeu prontamente o nosso pedido, tem visto 
o nosso cuidado. Ele tem olhado para o Município de Santo Antônio 
dos Lopes. É um pedido que a Deputada Ana do Gás tem feito para ele. 
Esse é o nosso compromisso de cuidar das pessoas, de cuidar do nosso 
Maranhão, em especial da minha querida cidade de Santo Antônio dos 
Lopes, os meus amigos e amigas que ali residem. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
DAVI BRANDÃO – Agradeço, Deputada Ana. Deputado Yglésio, 
declina. Bloco Parlamentar Unidos pelo Maranhão, deputado líder Neto 
Evangelista tem alguém inscrito? Não há orador inscrito. Expediente 
Final. Também não há orador inscrito. Nada mais havendo a tratar, 
declaro encerrada a presente Sessão.

Ata da Octogésima Quinta Sessão Ordinária da Primeira Sessão 
Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, realizada em onze de outubro de dois mil e vinte 
três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Wellington do Curso.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Júlio 

Mendonça.
Segundo Secretário, Senhor Deputado Carlos Lula. 

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Ariston, Arnaldo Melo, 
Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Cláudio Cunha, Davi Brandão, Doutor 
Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, 
Fernando Braide, Florêncio Neto, Francisco Nagib, Guilherme Paz, 
Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, Júnior 
Cascaria, Leandro Bello, Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar 
Filho, Pará Figueiredo, Rafael, Ricardo Rios, Rodrigo Lago, Solange 
Almeida, Wellington do Curso e Zé Inácio. Ausentes os (as) Senhores 
(as) Deputados (as): Andreia Martins Rezende, Antônio Pereira, 
Daniella, Glalbert Cutrim, Júnior França, Juscelino Marreca, Ricardo 
Arruda, Rildo Amaral e Roberto Costa. O Presidente, em nome do povo 
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e invocando proteção de Deus, declarou aberta a Sessão, determinando a 
leitura do texto bíblico e da Ata da sessão anterior, que foi aprovada, e do 
Expediente, que foi encaminhado à publicação. No horário do Pequeno 
Expediente, ocuparam a tribuna os deputados (as): Mical Damasceno, 
Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Francisco Nagib, Doutor Yglésio. 
Esgotado o tempo regimental destinado a este turno dos trabalhos, a 
Presidente declarou aberta a Ordem do Dia, anunciando a discussão 
e votação, em segundo turno, tramitação ordinária: Projeto de Lei n° 
490/2023 de autoria da Deputada Solange Almeida, que estabelece o 
“agosto cinza” como mês estadual de conscientização do cidadão no 
combate aos incêndios e queimadas; Projeto de Lei n° 492/2023 de 
mês autoria, que considera o Município de Pindaré Mirim como berço 
da cultura popular do Vale do Pindaré no Estado do Maranhão. Com 
pareceres favoráveis da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJC), ambos os projetos foram aprovados e encaminhados à sanção 
governamental. Na sequência, foram aprovados em primeiro turno, 
tramitação ordinária: Projeto de Lei n° 382/2023 de autoria da Deputada 
Doutora Vivianne, que institui a “Semana do Campo Limpo” no âmbito 
do Estado do Maranhão, com parecer favorável da CCJC (acatando 
substitutivo); Projeto de Lei n° 446/2023 de autoria da Deputada 
Fabiana Vilar, que institui as diretrizes para o programa de incentivo à 
utilização da musicoterapia como tratamento terapêutico complementar, 
no âmbito do Estado do Maranhão, com pareceres favoráveis CCJC e 
da Comissão de Saúde; Projeto de Lei n° 507/2023 de mesma autoria, 
que institui no calendário oficial do Estado do Maranhão o “outubro 
branco” como o mês de conscientização e promoção do movimento 
em proteção à pureza da criança; Projeto de Lei n° 554/2023 ainda de 
autoria da Deputada Fabiana Vilar, que institui o selo “empresa amiga da 
amamentação”, no âmbito do Estado do Maranhão, ambos com parecer 
favorável CCJC; Em primeiro e segundo turnos, tramitação de urgência 
o Plenário aprovou e foi encaminhado à promulgação o Projeto de 
Resolução Legislativa nº 010/2022, de autoria do Deputado Zé Inácio, 
que concede o título de cidadão maranhense ao Senhor Fernando 
Antônio Magalhães de Sousa, natural do Estado de Pernambuco, com 
parecer favorável CCJC. Por fim, foram aprovados: Requerimento n° 
368/2023 de autoria do Deputado Rodrigo Lago, solicitando que sejam 
desarquivados, com o consequente retorno à tramitação, os Projetos de 
Resolução Legislativa nºs 050, 094, 096/2022, de autoria do Deputado 
Othelino Neto;  Requerimento nº 370/2023 de autoria do Deputado 
Wellington do Curso, subscrito pela Deputada Iracema Vale solicitando 
que seja enviada mensagem de congratulação ao Prefeito e ao Presidente 
da Câmara Municipal,  extensivo à população do Município de Nina 
Rodrigues, parabenizando-os pela passagem do aniversário de fundação 
daquela cidade, comemorado no mês de outro;  Requerimentos n°s: 369, 
371 a 375/2023, todos de autoria do Deputado Wellington do Curso, 
solicitando que seja enviada mensagens de congratulação aos Prefeitos 
e aos Presidentes das Câmara Municipais, extensivo às populações 
dos Municípios de Primeira Cruz, Coelho Neto, Icatu, Lago do Junco, 
Amapá do Maranhão, e de Sambaíba, parabenizando-os pela passagem 
do aniversário de fundação das referidas cidades, comemorados 
durante o mês de outubro e o Requerimento n° 378/2023 de autoria 
do Deputado Rodrigo Lago, solicitando que sejam expressados votos 
de aplausos desta Assembleia Legislativa ao Ministério Público do 
Trabalho, através da Procuradoria Regional do Trabalho da 16ª região 
– prt-16ª, nas pessoas dos procuradores do trabalho Luciano Aragão 
Santos e Rafael Mondego Figueiredo, pela condução do projeto 
estratégico “liberdade no ar”, iniciativa nacional de combate ao tráfico 
de pessoas, com o fim de redução à condição análoga a de escravos. 
No primeiro horário do Grande Expediente não houve orador inscrito. 
O Deputado Arnaldo Melo falou pelo Bloco Juntos pelo Maranhão. O 
Deputado Wellington do Curso falou pela liderança do Bloco União 
Democrática. No Expediente Final não houve oradores inscritos. Nada 
mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada a presente Ata, 
que lida e aprovada será devidamente assinada. Plenário Deputado 
Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em onze de outubro 
de dois mil e vinte três. Deputado Wellington do Curso - Presidente, 
em exercício, Deputado Júlio Mendonça - Primeiro Secretário, em 
exercício, Deputado Carlos Lula - Segundo Secretário, em exercício

        
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, DESPORTO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA
P A R E C E R Nº 012 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se Projeto Lei nº 444/2023, do Senhor Deputado Leandro 

Bello, que “dispõe sobre a emissão de diploma ou certificado 
de conclusão de curso em formato acessível para a pessoa com 
deficiência”.

Segundo os art. 1º da proposição as instituições de ensino 
públicas e privadas do Estado emitirão, mediante requerimento e sem 
custo adicional, via do diploma ou do certificado de conclusão de curso 
em formato acessível para a pessoa com deficiência.

Em suma, a  proposição visa garantir àquele com deficiência 
visual o recebimento de via do seu diploma em formato adequado às 
suas necessidades, de forma a dar concretude à integração social da 
pessoa com deficiência e assegurar-lhe o pleno exercício do direito à 
informação.

Aprovada a proposição pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (Parecer nº 675) desta Casa, veio a mesma para 
análise exclusiva de mérito na presente Comissão. Portanto, cumpre 
nesse momento analisar o mérito do ato legislativo, demonstrando a 
necessidade, conveniência, oportunidade e relevância da proposição.

Inicialmente, quanto à temática do projeto, há que se lembrar de 
que a proposição facilita a acessibilidade às pessoas com deficiência. 
Com base em tal princípio, todas as medidas necessárias para a 
eliminação de barreiras ambientais (urbanas, arquitetônicas e a dos 
transportes) e de comunicação que impedem a inclusão social das 
Pessoas Com Deficiência e Mobilidade Reduzida deveriam ser adotadas 
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pelo Poder Público como forma de promover o bem de todos, um dos 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3º, § IV, 
CF/88).

O cumprimento de tais direitos fundamentais de acessibilidade, 
entretanto, tem sido fruto de uma dura história de lutas, com avanços e 
recuos, progressos e retrocessos. Assim, o reconhecimento do direito de 
acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida nas 
normas legais não pode ser entendido como uma vitória completa. Após 
a instituição de um direito é preciso assegurar sua eficácia.

A iniciativa da proposição, no contexto, tentou reafirmar o 
compromisso com a ação dos agentes sociais em busca da superação 
dos obstáculos para o exercício da cidadania, da dignidade das pessoas 
com deficiência e acesso à informação. Evitando-se, deste modo, 
que as pessoas com deficiência fiquem excluídas quanto ao acesso a 
informações pessoais, quais sejam, as informações de seus diplomas. 

Assim sendo, diante das considerações expostas acima, e dada 
a importância do tema previsto na presente iniciativa e constatada a 
preocupação do autor da propositura de Lei, voto por sua aprovação no 
mérito.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, somos pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 444/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Educação, Desporto, Ciência e 

Tecnologia, votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 
444 /2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de outubro de 2023.  
Presidente em exercício: Deputado Leandro Bello
Relator: Deputado Ricardo Rios                                     

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Júnior França                                   
Deputado Julio Mendonça                              
Deputado Zé Inácio                                          
Deputada Cláudia Coutinho                            
                                            
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, DESPORTO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA
P A R E C E R Nº 013 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de Mérito do Projeto de Lei Ordinária nº 

381/2023 de autoria do Deputado Zé Inácio que “Institui a Política 
Estadual de Combate ao Racismo nos Estádios e nas Arenas Esportivas 
do Estado do Maranhão.”

Para efeito desta propositura de lei, compreende práticas 
Antiesportivas nos estádios, arenas e ginásios poliesportivos: as 
manifestações coletivas ou individuais que estimulem a violência, o 
racismo, a xenofobia, a homofobia, o sexismo e qualquer outra forma 
de discriminação e o uso de substâncias ilegais.

Ressalto que foi anexado a presente proposição, o Projeto Lei 
nº 418/2023 de autoria da Deputada Mical Damasceno por tratar de 
assunto análogo.

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou o presente Projeto 
de Lei nos termos da Emenda Substitutiva (Parecer nº 632/2023), 
passando a proposição a ter a seguinte ementa: “Estabelece diretrizes 
para a Política Estadual de Combate às Práticas Antiesportivas em 
estádios, arenas e ginásios poliesportivos no âmbito do Estado do 
Maranhão.”

Em face da dinâmica do processo legislativo, a Comissão de 
Constituição e Justiça emitiu o parecer favorável a presente Proposição 
em relação a constitucionalidade, legalidade e juridicidade, passando 
agora para análise de mérito desta Comissão.

Na análise de mérito não haverá mais discussão referente a 
constitucionalidade do Projeto de Lei, somente a relevância, o interesse 
público e o estudo da matéria objeto da proposição que no caso é o 
combate a práticas  

O esporte se apresenta como direito fundamental social, cabendo 
ao Estado ações efetivas para proporcionar ao esporte profissional ou 
amador um ambiente saudável com respeito as diversidades e sem 
violência, pois o pleno acesso ao esporte seja como atleta quanto 
torcedor é um direito de todos.

Assim, se mostra salutar e necessária uma Política Pública 
voltada para coibir as práticas antiesportivas em estádios, ginásios ou 
qualquer outro ambiente de desporto.

Em relação ao Projeto de Lei nº 418/2023, este é uma matéria 
análoga à Proposição ora analisada por isso sugerimos a sua 
prejudicabilidade nos termos do art. 169, § 1º, do Regimento Interno. 

No mais, o Projeto de Lei nº 381/2023 está apto para adentrar no 
ordenamento jurídico.

Isso posto, opinamos pela aprovação no mérito do Projeto de Lei 
nº 381/2023 e prejudicabilidade do Projeto de Lei nº 418/2023.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, somos pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 381/2023, na forma do substitutivo 
no âmbito da Comissão de Justiça e Cidadania.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Educação, Desporto, Ciência e 

Tecnologia, votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 
381 /2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de outubro de 2023.  

Presidente em exercício: Deputado Leandro Bello
Relator: Deputado Julio Mendonça                              

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Júnior França                                   
Deputado Ricardo Rios                                    
Deputado Zé Inácio                                          
Deputada Cláudia Coutinho                            
                                            

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, DESPORTO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA

P A R E C E R Nº 014 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 480/2023, de 

autoria da Senhora Deputada Solange Almeida, que institui diretrizes 
para a criação de escolas bilíngues em Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS) e língua portuguesa, na rede pública de educação do Estado 
do Maranhão.  

Nos termos do presente Projeto de Lei, considera-se escola 
bilíngue em Libras e língua portuguesa aquela em que a Libras e a 
modalidade escrita da língua portuguesa sejam utilizadas como línguas 
de instrução no desenvolvimento de todo o processo educativo do 
aluno surdo.   Serão observadas, na criação de escolas bilíngues de que 
trata esta propositura, as seguintes diretrizes:  promoção da identidade 
linguística e cultural da comunidade surda; garantia do ensino de Libras 
como primeira língua e de língua portuguesa, na modalidade escrita, 
como segunda língua; atendimento prioritário a aluno surdo, surdo-
cego, filho de pais surdos ou surdos-cegos e familiar de surdo ou surdo-
cego; garantia de adaptações, modificações e ajustes para o acesso do 
aluno ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista 
e o exercício de sua autonomia, observada a legislação vigente;  
disponibilização de professores bilíngues, tradutores e intérpretes de 
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Libras, guias-intérpretes e professores de Libras, prioritariamente 
surdos;

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a mesma se manifestado favoravelmente pela 
aprovação da matéria, aprovado na forma do texto original (Parecer 
nº 721/2023). Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão 
Técnica Permanente para análise meritória. 

Nos termos do art. 30, inciso VIII, do Regimento Interno, 
cabe à Comissão de Defesa de Direitos Humanos e Minorias analisar 
assuntos atinentes a defesa dos direitos individuais e coletivos, 
criança e adolescente, bem como a política de proteção ao portador de 
necessidades especiais. 

Registra a justificativa da autora, que é de amplo conhecimento 
que esse processo de adaptação das Instituições de Ensino regulares 
não tem obedecido o ritmo previsto ou cumprido com as expectativas 
levantadas para essa meta. Assim, com a finalidade de atender 
adequadamente as crianças, jovens e adultos surdos e surdo - cegos, 
no passo em que tais adaptações ainda não se consagraram, torna-se 
absolutamente pertinente a proposição do presente projeto.

Nesse sentido as escolas estaduais bilíngues em libras, sendo 
ela a língua de comunicação e de instrução e o português segunda 
língua, qualquer aluno, independentemente de sua condição, sendo ou 
não surdo, poderá se matricular, assim como em qualquer outra escola 
bilíngue. Essa justificativa, por si só, atende a pertinência da matéria.

Ressalta-se que o direito à educação é direito de todos, sendo 
de suma importância a inclusão e o respeito à diversidade humana, 
linguística, e cultural das pessoas surdas, surdo cegas e com algum 
tipo de deficiência auditiva. A escola bilingue em libras favorece o 
desenvolvimento cognitivo e a ampliação do vocabulário da criança 
surda, a aquisição da língua de sinais vai permitir à criança acessar 
os conceitos da sua comunidade, formando uma maneira de pensar, 
de agir e de ver o mundo, e consequentemente auxiliando em seu 
desenvolvimento. 

Assim sendo, em análise meritória, verifica-se que o ato 
discricionário é conveniente e oportuno, por ser praticado no momento 
adequado à satisfação do interesse público, motivo pelo que opino pela 
aprovação do Projeto de Lei sob exame.

VOTO DO RELATOR:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e 

oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 480/2023. 

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 480/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de outubro de 2023.                                             

Presidente em exercício: Deputado Leandro Bello
Relator: Deputada Cláudia Coutinho

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Ricardo Rios                                     
Deputado Júlio Mendonça                             
Deputado Zé Inácio                                          
Deputado Júnior França                                   
 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, DESPORTO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA
P A R E C E R Nº  015 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de Mérito do Projeto de Lei nº 007/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que “Institui o 
apadrinhamento de espaços e equipamentos públicos de lazer, 
cultura, recreação e esportes pertencentes exclusivamente ao Estado 
do Maranhão.”

Registra a justificativa do autor que a presente propositura 
legislativa tem por objetivo central instituir, no âmbito do Estado do 
Maranhão, a possibilidade de apadrinhamento de equipamentos e 
espaços públicos por pessoas jurídicas, visando, com isso, o zelo a 
proteção do patrimônio público maranhense.

A iniciativa em questão busca reunir esforços de atuação entre 
o poder público, a iniciativa privada e grupos sociais organizados para 
implantar e conservar áreas de lazer para as comunidades, além de 
incentivar a revitalização de inúmeras áreas públicas existentes.

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu o parecer 
favorável (Parecer nº 306/2023), a presente Proposição em relação 
a constitucionalidade, legalidade e juridicidade, passando agora para 
análise de mérito desta Comissão.

Na análise de mérito não haverá mais discussão referente a 
constitucionalidade do Projeto de Lei, somente a relevância, o interesse 
público e o estudo da matéria objeto da proposição que no caso em tela 
é o apadrinhamento do bem público.   

O Projeto se mostra relevante em face da participação da 
sociedade para melhoria, preservação e aperfeiçoamento dos espaços 
urbanos, em especial, aos bens públicos, promovendo a função social 
das cidades do Estado do Maranhão. 

Outro ponto importante é a promoção da participação social na 
defesa e preservação do patrimônio público que pertence a todos nós, 
estimulando meios e parcerias com a sociedade civil.

Em relação a técnica legislativa sugiro a emenda modificativa ao 
art. 1º, nos seguintes termos:

Art. 1º - Fica instituído o apadrinhamento, por pessoas jurídicas 
e, ou, pessoas físicas, de espaços e equipamentos públicos de lazer, 
cultura, recreação e esportes pertencentes exclusivamente ao Estado 
do Maranhão, com o objetivo de preservação do patrimônio público, 
bem como:  

I - qualificar, requalificar, embelezar e conservar os mobiliários 
dos logradouros públicos; 

II - promover ações urbanas comunitárias visando desenvolver 
o senso de pertencimento e a qualidade de vida da população local; 

III - promover marcos urbanos por meio da dinâmica de 
utilização dos logradouros públicos com consequente aumento da 
segurança; 

IV - desenvolver o conceito de responsabilidade social e de meio 
ambiente consciente; 

V - estimular a comunidade a apresentar propostas que atendam 
suas demandas e expectativas para o local; 

VI - alcançar a função social da cidade, com ética urbana, 
proteção do ambiente urbano e promoção da qualidade de vida.

No mais. o Projeto analisado está apto para adentrar no 
ordenamento jurídico.

Assim sendo, opinamos pela aprovação no mérito do Projeto de 
Lei nº 07/2023 nos termos da alteração acima proposta. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, somos pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 007/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Educação, Desporto, Ciência e 

Tecnologia, votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 
007/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 
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em 18 de outubro de 2023.  

Presidente em exercício: Deputado Leandro Bello
Relator: Deputado Ricardo Rios                                     

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Júnior França                                   
Deputado Julio Mendonça                              
Deputado Zé Inácio                                          
Deputada Cláudia Coutinho                            
                                            
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, DESPORTO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA
P A R E C E R Nº  016 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise do mérito do Projeto de Lei n° 419/2023, 

de autoria do  Senhor Deputado Wellington do Curso, que cria o 
Projeto “Boletim Escolar da Sociedade” nas escolas da rede pública de 
ensino do Estado do Maranhão.

Conforme o referido Projeto de Lei, fica criado o Projeto “Boletim 
Escolar da Sociedade” nas escolas da Rede Pública de Ensino do Estado 
do Maranhão, com os seguintes objetivos: estabelecer uma maior relação 
e interação entre a comunidade escolar, as escolas e a Administração 
Pública; disponibilizar ao cidadão informações a respeito do repasse da 
Secretaria Estadual de Educação às escolas; permitir o conhecimento 
público da alocação dos recursos nas escolas estaduais; garantir que 
o cidadão possa exercer seu direito de fiscalização sobre a utilização 
do dinheiro público. Fica determinada a divulgação dos resultados do 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nas escolas da 
Rede de Ensino Público Estadual. 

A divulgação de que trata o presente projeto de lei será realizada 
por meio da disponibilização no boletim escolar, bimestral ou trimestral, 
em local visível e claro, além do sítio eletrônico da Secretaria Estadual 
de Educação, entre outros objetivos:  dar ciência dos resultados obtidos 
à comunidade escolar, em especial pais e responsáveis;  facilitar 
o acesso à informação acerca da situação comparativa da escola em 
relação às demais instituições de ensino da rede estadual do Estado do 
Maranhão; buscar ações para a melhoria dos resultados.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma de substitutivo (anexo ao Parecer n° 680/2023), e veio agora 
para análise exclusiva de mérito na Comissão de Educação, Desporto, 
Ciência e Tecnologia.

Nos termos do art. 30, inciso IV, alínea “a” do Regimento 
Interno, compete à Comissão de Educação, Cultura, Desporto, Ciência 
e Tecnologia, opinar sobre matéria, no que diz respeito à educação em 
geral, política e sistema educacional, em seus aspectos institucionais, 
estruturais e funcionais e legais, direito à educação, recursos humanos e 
financeiros para a educação, caso em espécie.

Consta na justificativa do autor do autor da propositura de Lei, em 
análise que “a transparência da administração pública é um objetivo 
fulcral do meu mandato. No âmbito da educação, penso que ela está 
especialmente atrasada. É urgente que os pais e mães possam analisar 
o desempenho das unidades educacionais nas quais seus filhos estudam, 
e a partir dessa análise possam interagir na comunidade escolar a fim 
de que os números melhorem. Igualmente urgente é uma maior clareza 
nos números da educação no Estado. Por lei, os gestores públicos 
estaduais são obrigados a investir 25% do orçamento em educação, 
e a prestação de contas dos resultados, principalmente relacionados 
à efetividade dos gastos, não é simples a fim de que o próprio cidadão 
possa realizar sua fiscalização.”

Partindo para a análise do mérito, a matéria se mostra pertinente 
e oportuna tendo em vista o atendimento do princípio constitucional da 
transparência dos gastos públicos na educação, bem como a busca pela 
melhoria dos indicadores das escolas públicas estaduais, medidas que 
possibilitem o aumento da transparência, e ainda buscam melhorar a 
qualidade do ensino nas escolas públicas estaduais, e assim atenderem 

ao interesse público.
VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, considerando para tanto que foram atendidos 

os pressupostos de conveniência e oportunidade, a medida atende aos 
anseios da sociedade, em consonância com o interesse público, votamos 
pela aprovação, no mérito, do Projeto de Lei n° 419/2023. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Educação, Desporto, Ciência e 

Tecnologia, votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 
419 /2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em  18 de outubro de 2023.  

Presidente em exercício: Deputado Leandro Bello
Relator: Deputado Júnior França                                   

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Ricardo Rios                                     
Deputado Julio Mendonça                              
Deputado Zé Inácio                                          
Deputada Cláudia Coutinho                            

COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº  029 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei Ordinária nº 

522/2023, de autoria do Senhor Deputado Florêncio Neto, que institui 
que o laudo médico, o qual atesta o Diabetes Mellitus tipo 1 (DM1) tenha 
prazo de validade indeterminado, no âmbito do Estado do Maranhão.

Nos termos do Projeto de Lei,   fica estabelecido que o laudo 
médico que atesta o diabetes mellitus tipo 1 (DM1) passa a ter prazo de 
validade indeterminado para todos os efeitos legais.

Ademais, o laudo de que trata a propositura de Lei sob exame, 
poderá ser emitido por profissional da rede de saúde pública ou privada, 
observados os demais requisitos para a sua emissão estabelecidos na 
legislação pertinente.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma do texto original (Parecer nº 743/2023) e vem agora para esta 
Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto 
ao mérito, nos termos regimentais.

Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato 
legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e 
relevância da proposição.

Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de 
Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de saúde 
e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  
ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, 
saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental 
e saúde ocupacional.

Registra a justificativa do autor da propositura de Lei, “(...) 
Ocorre que Diabetes Mellitus tipo 1 (DM1), conforme conhecimento de 
todos, tal enfermidade se refere a uma doença autoimune, que resulta 
de problemas na produção ou na absorção de um hormônio produzido 
pelo pâncreas denominado insulina, levando o paciente diagnosticado 
a ser dependente do seu uso, de forma injetável, durante toda a vida. No 
atual cenário, é comum que se exija de pessoas portadoras de diabetes 
tipo 1 a apresentação de laudo recente, devendo ser renovado de 6 em 
6 meses, pois a comprovação dessa condição de saúde é tratada como 
requisito de acesso para direitos e garantias. Conforme supra, percebe-
se que o diabetes tipo 1 não tem cura, assim quando obtido diagnostico, 
não persiste razão em submeter essas pessoas a renovação do laudo.  
O Presente Projeto objetiva evitar a repetição desse procedimento, 
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considerando que o diabetes é diagnosticado como uma doença crônica 
e o seu tratamento é permanente. (...)”

A justificativa da propositura de Lei, profere também que a 
Lei federal nº 11.347, de 27 de setembro de 2006, estabeleceu que os 
diabéticos podem (e devem) receber do SUS (Sistema único de Saúde) 
todos os medicamentos e materiais necessários à sua aplicação, bem 
como em itens para o monitoramento da glicemia. Deste modo, os 
insumos (seringas e agulhas para aplicação de insulina; tiras reagentes 
para medida de glicemia capilar; entre outros) podem ser obtidas 
gratuitamente pelos portadores de diabetes mellitus junto ao SUS, 
mediante cadastro.

Por fim, o autor do Projeto de Lei menciona que a pessoa com 
diabetes, que contribui para o INSS (Instituto Nacional do Seguro 
Social) e que esteja afastado a mais de 15 dias do trabalho devido a 
complicações do diabetes, poderá solicitar o auxílio-doença. A diabetes 
em situações mais graves, em que a doença gere incapacidade para o 
trabalho, será possível pleitear os direitos inerentes a esta condição. 
Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar 
em sede de análise de mérito legislativo nesta Comissão Temática 
Permanente, visto que a medida, ora proposta, tem por finalidade 
promover uma maior e melhor qualidade de vida aos portadores do 
Diabetes Mellitus tipo 1, com a garantia de todos os direitos à vida e à 
saúde, motivo pelo qual voto por sua aprovação no mérito.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 522/2023.
 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do 

Projeto de Lei   nº 522/2023, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relator: Deputado Carlos Lula

Vota a favor:                                                   Vota contra:
Deputada Claudia Coutinho                           
Deputada Daniella                                           
Deputado Rildo Amaral                                  

COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº 030 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei Ordinária nº 

566/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que Dispõe 
sobre a Política Estadual de Proteção dos Direitos das Pessoas com 
Transtornos Mentais e Sofrimento Psíquico.

O Projeto de Lei, em epígrafe, institui a Política Estadual 
de Proteção dos Direitos das Pessoas com Transtornos Mentais e 
Sofrimento Psíquico e estabelece diretrizes para sua consecução.

Os direitos e a proteção das pessoas com transtorno mental, 
serão assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, 
cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, 
idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo 
de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra. São direitos das 
pessoas com transtorno mental:  ter acesso ao melhor tratamento do 
sistema de saúde, adequado às suas necessidades;  ser tratada com 
humanidade, respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde 
visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho 
e na comunidade;  ser protegida contra qualquer forma de abuso e 
exploração;  ter garantia de sigilo nas informações prestadas.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma do texto original (Parecer nº 794/2023) e vem agora para esta 
Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto 
ao mérito, nos termos regimentais.

Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato 
legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e 
relevância da proposição.

Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de 
Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de saúde 
e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  
ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, 
saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental 
e saúde ocupacional.

Registra a justificativa do autor, “(...) que a presente proposição 
busca garantir proteção e direitos às pessoas com transtornos mentais 
e sofrimento psíquico no Estado do Maranhão com base nos princípios 
constitucionais, nas normas do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
na Lei Federal nº 10.216 de 2001. De acordo com a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), no último levantamento realizado em 
2019, aproximadamente um bilhão de pessoas incluindo 14% dos 
adolescentes globais, viviam com algum transtorno mental. O suicídio 
foi responsável por mais de 1% das mortes, e 58% desses casos 
ocorreram antes dos 50 anos de idade. Vale dizer que os transtornos 
mentais são a principal causa de incapacidade, afetando um em cada 
seis anos de vida com incapacidade. Indivíduos com condições graves 
de saúde mental têm uma expectativa de vida de 10 a 20 anos menor do 
que a população em geral, principalmente devido a doenças físicas que 
poderiam ser evitadas. Nesse contexto o projeto de lei aqui proposto 
é tão relevante, vez que busca garantir proteção e direitos às pessoas 
com transtornos mentais e sofrimento psíquico de forma humanizada, 
incluindo o acesso ao trabalho, convivência na comunidade, direito ao 
lazer, além de defender a criação de uma rede de cuidados substitutiva 
ao modelo manicomial.(...)” 

Importante mencionar de forma breve que as políticas públicas 
para saúde mental têm que construir uma relação integrativa entre 
promoção, prevenção e tratamento da doença, e fazer com  que as pessoas 
com transtorno mental ou sofrimento psíquico tenham o direito a um 
ambiente com restrições, por meio de tratamentos especializados, com 
o objetivo de promover a integralidade física e mental, preservando a 
identidade, dignidade e a vida familiar, comunitária e profissional.

Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar 
em sede de análise de mérito legislativo nesta Comissão Temática 
Permanente, motivo pelo qual voto por sua aprovação, visto que a 
medida ora proposta, visa uma melhor prestação de serviços de saúde 
pública para as pessoas portadoras de Transtornos Mentais e Sofrimento 
Psíquico.

VOTO DA RELATORA:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 566/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do 

Projeto de Lei   nº 566/2023, nos termos do voto da Relatora.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relatora: Deputada Daniella

Vota a favor:                                               Vota contra:
Deputado Claudia Coutinho                          
Deputado Carlos Lula                                    
Deputado Rildo Amaral                                        
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N º 1.200 DE 17 DE 
OUTUBRO DE 2023

Dispõe sobre a execução 
orçamentária-financeira de 2023 e dá 
outras providências.

Considerando os efeitos da conjuntura macroeconômica e da 
política tributária, especialmente sobre o Imposto Sobre a Circulação 
de Mercadorias e Serviços – ICMS, sobre a arrecadação dos entes 
federados;

Considerando que cabe a Administração Pública cumprir o 
princípio constitucional da eficiência;

Considerando que cabe a Administração Pública atender ao 
princípio da economicidade;

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o disposto no Regimento Interno deste Poder, 

RESOLVE
Art. 1º. Suspender as nomeações para os cargos de livre 

provimento até 31 de dezembro de 2023.
Parágrafo único Excetua-se do caput do art. 1º as nomeações 

destinadas às substituições de exonerações efetuadas.
Art. 2º. Vedar a abertura e tramitação de novos processos 

administrativos que tenham estejam classificados como despesas de 
capital.

Art. 3º. Reduzir a execução orçamentária-financeira em 2023 das 
seguintes despesas:

I – Diárias, em 10% (dez por cento) do valor empenhado em 
2022;

II – Infraestrutura e Tecnologia da Informação, Sistema, 
Softwares e Telecomunicações, em 50% (cinquenta por cento) do valor 
empenhado em 2022;

III – Combustíveis e Derivados, em 5% (cinco por cento) do 
valor empenhado em 2022;

IV – Transporte Aéreo Exclusivo, em 5% (cinco por cento) do 
valor empenhado em 2022;

V – Energia Elétrica, em 14% (quatorze por centro) do valor 
empenhado em 2022;

VI – Assistência a Parlamentares e Servidores, em 9% (nove por 
cento) do valor empenhado em 2022;

Art. 4º. A avaliação do cumprimento do disposto na presente 
Resolução constará do Relatório de Gestão da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão.

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO MANUEL BECKMAM, EM SÃO LUÍS, 17 DE 
OUTUBRO DE 2023, 202º DA INDEPENDÊNCIA E 135º DA 
REPÚBLICA. IRACEMA CRISTINA VALE LIMA - Presidente, 
RODRIGO PIRES FERREIRA LAGO - 1º Vice-presidente, ANTONIO 
ARNALDO ALVES DE MELO - 2º Vice-presidente, FABIANA VILAR 
RODRIGUES - 3º Vice-presidente, ANDREIA LOPES MARTINS 
RESENDE - 4º Vice-presidente, ANTONIO PEREIRA FILHO - 1º 
Secretário, OSMAR GOMES DOS SANTOS FILHO - 3º Secretário

P O R T A R I A   Nº 1243/2023 

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, com fundamento no artigo 31, inciso 
III da Constituição Estadual do Maranhão e no uso de suas atribuições 
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 

2692/2023-AL, 
R E S O L V E:

Art. 1º Designar os servidores WANESSA MARIA SANTOS 
VIANA, matrícula nº 2817799 e RAULIFRAN DA SILVA COSTA, 
matrícula nº 2809861, ambos lotados na Comissão Permanente de 
Licitação para atuarem, respectivamente, como Fiscal e Fiscal Substituto 
do Contrato nº 28/2023-ALEMA, com a Empresa STARTGOV 
SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, cujo objeto é a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de implantação e 
Licenciamento do Sistema de Gestão de Contratações Públicas, em 
plataforma web (on-line) com backup diário e armazenamento em 
nuvem, contemplando treinamento, suporte e armazenamento em 
nuvem de no mínimo 50GB, para atender as necessidades da ALEMA, 
conforme determina o Art. 25 da Resolução Administrativa nº 955/2018 
e o Art. 67 da Lei 8.666/93.                  

Art. 2º O Fiscal e o Fiscal Substituto, deverão realizar todos 
os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agir em 
conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos. 

Art. 3º O Fiscal Substituto substituirá o Fiscal do Contrato em 
suas ausências ou impedimentos legais e durante este período assumirá 
todas as atribuições deste.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se todas as disposições anteriores.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 16 de 
outubro de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente

P O R T A R I A    Nº.  1253/2023

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta do    Processo nº 5762/2023-AL.,

R E S O L V E:

Art. 1º CONCEDER ao servidor ANTONIO KLEBER SILVA 
VIEIRA, matrícula nº 1634781 deste Poder, adiantamento no valor 
de  R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para atendimento das necessidades 
para aquisição de materiais de prestação de serviços eventuais e não 
programados de responsabilidade da Diretoria de Comunicação Social, 
conforme Requisição de Adiantamento nº RA0010/2023-ALEMA,  
nos termos do art. 68 da Lei nº 4.320/64 e art. 4º da Resolução  
Administrativa nº 1051/2009.

Art. 2º As despesas decorrentes da concessão deste Suprimento 
de Fundos correrão por conta da Unidade Gestora 010101 Assembleia 
Legislativa, 00001 – Gestão Geral, Subação 000011 – Atuação 
Legislativa no Estado do Maranhão (MANUTENÇÃO), através da 
Fonte de Recursos 1.5.00.101000 – Recursos não Vinculados de   
Impostos – Fonte 1500.1010000.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 17 de 
outubro de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente

P O R T A R I A   Nº 1254/2023
 
A  PRESIDENTE DA  ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA  DO 

ESTADO DO MARANHÃO, com fundamento no artigo 31, inciso 
III da Constituição Estadual do Maranhão e no uso de suas atribuições 
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo nº 5845/2023-AL FLÁVIO FREIRE

Núcleo de Suporte de Plenário 
VITTOR CUBA

Núcleo de Diário Legislativo

BRÁULIO MARTINS
Diretoria Geral da Mesa

JACQUELINE BARROS HELUY
Diretoria de Comunicação

RICARDO BARBOSA
Diretor Geral

IRACEMA VALE
Presidente
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R E S O L V E:

Art. 1º Designar as servidoras JORDANIA MOURA RIBEIRO, 
matrícula 1604396 e TAINARA CANTANHEDE NOLÊTO DA SILVA, 
matrícula 2817161, lotadas na Diretoria de Administração (Subdiretoria 
de Material e Patrimônio), para  atuarem, respectivamente, como Gestor 
e Gestor Substituto, da Ata de Registro de Preço nº 16/2023, do qual  a 
Assembleia Legislativa do Estado do  Maranhão - ALEMA é signatária 
e a Empresa NOVA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 
cujo objeto refere-se para prestação de serviço de confecção de materiais 
gráficos, espécimes do gênero de malharia e itens congêneres, para 
atender as necessidades da ALEMA, conforme determinam o Art. 20 
da Resolução Administrativa nº 955/2018 e o Art. 67 da Lei 8.666/93.

Art. 2º O Gestor e o Gestor Substituto deverão realizar todos 
os procedimentos  legais pertinentes à atribuição recebida e agirá em 
conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º O Gestor Substituto substituirá o Gestor do Contrato em 
suas ausências ou impedimentos legais e durante este período assumirá 
todas as atribuições deste.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se todas as disposições anteriores.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE  DA  PRESIDENTE  DA ASSEMBLEIA  

LEGISLATIVA  DO  ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 17 de 
outubro de 2023. Deputada IRACEMA VALE  - Presidente

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2023 – CPL/ALEMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3278/2023

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa na 
prestação de serviços de saúde e odontologia, com fornecimento de 
materiais de consumo, insumos, equipamentos, serviços de manutenção 
preventiva, corretiva, calibração e instalação dos equipamentos.

DATA DA ABERTURA: Anteriormente marcada para o dia 
16/10/2023 às 09h30min, a abertura da presente licitação fica ADIADA 
para o dia 20/10/2023 às 09h30min, horário de Brasília, por razões de 
cunho Administrativo.

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Portal Licita ALEMA – www.
licitaalema.com.br. Informações adicionais em www.al.ma.leg.br 
e www.licitaalema.com.br. São Luís (MA), 16 de outubro de 2023. 
Raulifran da Silva Costa Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2023 – CPL/ALEMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4319/2023

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa 
para prestação de serviços de laboratório de análises clínicas.

DATA DA ABERTURA: 31/10/2023 às 09h30min, horário de 
Brasília. 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Portal Licita ALEMA – www.
licitaalema.com.br. Informações adicionais em www.al.ma.leg.br 
e www.licitaalema.com.br. São Luís (MA), 16 de outubro de 2023. 
Raulifran da Silva Costa Pregoeiro
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